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acadêmico, a prática profissional e a formulação de políticas 
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quisas e boas práticas, abertas à participação da população, 
para compartilhar os benefícios resultantes da criação cultural, 
da pesquisa científica e da experiência prática.
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A

I Prêmio ANASPS de Políticas Previdenciárias 
e Sustentabilidade Social: A Continuidade do 
Conhecimento a Serviço da Proteção Social

EDITORIAL

Revista da Previdên-
cia Gestão e Educa-
ção retoma, nesta 

edição, a publicação dos trabalhos 
premiados no I Prêmio ANASPS 
de Políticas Previdenciárias e 
Sustentabilidade Social, dando 
sequência ao compromisso as-
sumido pela Faculdade ANASPS 
de tornar acessível, em caráter 
permanente, a produção cien-
tífica selecionada pelo certame 
realizado em 2024.

Se a edição especial anterior 
celebrou os três primeiros coloca-
dos — cujas propostas lançaram 
luz sobre os caminhos tecnológi-
cos, financeiros e jurídicos para a 
inclusão previdenciária dos traba-
lhadores informais —, a presente 
edição amplia esse horizonte ao 
apresentar os artigos classificados 
em quarto, quinto e sexto lugares. 
Cada um desses trabalhos, à sua 
maneira, contribui para adensar 
o debate sobre um dos temas 
mais urgentes da agenda pública 
brasileira: garantir proteção social 
a milhões de trabalhadores que 
permanecem à margem do sis-
tema previdenciário.

O quarto lugar foi conquistado 
por Alessandro Roosevelt Silva Ri-
beiro, com o ensaio intitulado “En-
saio sobre Trabalho e Previdência”. 
A obra assume a forma do pensa-
mento ensaístico para refletir so-
bre as tensões estruturais entre as 
novas configurações do trabalho 
e os fundamentos históricos da 
proteção social. Com linguagem 
reflexiva e rigor analítico, o autor 
situa o debate previdenciário no 

interior das transformações mais 
amplas do mundo do trabalho, 
convidando o leitor a questionar 
os paradigmas vigentes e a ima-
ginar novas possibilidades de 
cobertura e solidariedade social.

O quinto lugar coube a Deli-
van Santos de Almeida, com o 
artigo “Desafios e Oportunida-
des na Inclusão Previdenciária 
de Motoristas e Entregadores via 
Aplicativo: Lições do Brasil e da 
América Latina”. A pesquisa adota 
uma perspectiva comparada de 
abrangência regional, examinan-
do como diferentes países lati-
no-americanos têm enfrentado 
o desafio da proteção social dos 
trabalhadores de plataformas 
digitais. Ao identificar experiên-
cias bem-sucedidas e obstáculos 
comuns, o estudo oferece subsí-
dios concretos para a formulação 
de políticas públicas adaptadas 
à realidade brasileira, reforçando 
a importância do diálogo sul-sul 
na construção de soluções para 
problemas compartilhados.

Por sua vez, o sexto lugar foi 
alcançado por Maria Eduarda 
Thomann Gallo, com o artigo “Tra-
balhador Informal Brasileiro: Pla-
nos e Desafios para sua Inclusão 
na Previdência Social”. O trabalho 
traça um panorama abrangen-
te da informalidade no Brasil, 
articulando dados empíricos e 
análise normativa para mapear 
os principais obstáculos à filiação 
previdenciária dos trabalhadores 
sem vínculo formal. Com ênfase 
nas dimensões socioeconômicas 
e institucionais do problema, a 

autora apresenta propostas que 
combinam simplif icação do 
acesso, educação previdenciária 
e redesenho de políticas públicas 
orientadas à inclusão progressiva 
e sustentável.

A diversidade de abordagens 
reunida nesta edição — do ensaio 
reflexivo à comparação regional, 
do panorama diagnóstico à pro-
posta normativa — evidencia a 
riqueza intelectual do conjunto 
de pesquisas submetidas ao I 
Prêmio ANASPS e confirma a per-
tinência do certame como espaço 
de produção e disseminação do 
conhecimento científico voltado 
à efetivação dos direitos sociais.

Na Seção Ponto de Vista, des-
tacam-se contribuições que re-
velam o compromisso da revista 
com temas emergentes e ne-
cessários e de singular relevância 
jurídica e social. Em Dano Moral 
Previdenciário: O Que É, Quando 
Ocorre e Por Que o Servidor Públi-
co Deve Conhecer Esse Instituto, 
a advogada previdenciárista e 
professora da Faculdade ANASPS 
Maria Raquel Duarte percorre, 
os contornos do dano moral nas 
relações entre o cidadão e o INSS, 
revelando como a negligência 
institucional, a arbitrariedade 
burocrática e o desrespeito aos 
princípios constitucionais da Ad-
ministração Pública podem — e 
devem — gerar responsabilização 
do Estado. Mais do que um texto 
jurídico, o artigo é um chamado 
à educação previdenciária como 
instrumento de prevenção, de ci-
dadania e de respeito à dignidade 
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“
”

Cada artigo aqui apresentado representa não apenas uma 
contribuição individual de seus autores, mas um elo na ca-
deia de esforços coletivos que buscam construir, no Brasil, 
uma previdência social verdadeiramente universal, inclusi-
va e capaz de responder às transformações profundas que 

redefinem o mundo do trabalho em nosso tempo.

do segurado. Por fim, Fábio Lucas 
de Albuquerque Lima, também 
professor de Direito Previden-
ciário da Faculdade ANASPS, 
analisa, em O Relógio Invertido: 
a ADI 6309 e o Paradoxo da Ida-
de Mínima na Aposentadoria 
Especial, o julgamento pelo Su-
premo Tribunal Federal que, por 
apertado placar de seis a cinco, 
derrubou a exigência de idade 
mínima para a aposentadoria 
especial por exposição a agentes 
nocivos, introduzida pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019. Com 
linguagem precisa e perspecti-
va crítica, o autor demonstra a 
contradição teleológica de uma 
norma que, ao fixar uma idade 
mínima, obrigava o trabalhador a 
permanecer exposto ao mesmo 
agente nocivo do qual a aposen-
tadoria especial foi concebida para 
afastá-lo — uma autocontradição 
normativa que o Tribunal, por fim, 
reconheceu e corrigiu, ainda que 
de forma parcial.

A Faculdade ANASPS reitera, 
por meio desta publicação, seu 
papel de instituição que conec-
ta o saber acadêmico à prática 
institucional e ao debate público 
qualif icado. Cada artigo aqui 
apresentado representa não ape-
nas uma contribuição individual 
de seus autores, mas um elo na 
cadeia de esforços coletivos que 

buscam construir, no Brasil, uma 
previdência social verdadeira-
mente universal, inclusiva e capaz 
de responder às transformações 
profundas que redefinem o mun-
do do trabalho em nosso tempo.

Nas próximas edições da Revis-
ta da Previdência Gestão e Educa-
ção, serão publicados os demais 
artigos f inalistas do I Prêmio 
ANASPS de Políticas Previden-
ciárias e Sustentabilidade Social, 
mantendo o compromisso de dar 
visibilidade integral à produção 
científica gerada pelo certame. 
Cada trabalho selecionado repre-
senta uma contribuição singular 
ao campo do direito e da política 
previdenciária, e merece o espaço 
adequado para alcançar pesqui-
sadores, gestores públicos, opera-
dores do direito e todos aqueles 
que se dedicam à construção de 
um sistema de proteção social 
mais justo e abrangente. A publi-
cação continuada desses artigos 
é, em si mesma, um ato de res-
ponsabilidade institucional com 
o conhecimento produzido.

Esse compromisso com a di-
fusão do saber científico expressa 
algo mais profundo: a convicção 
da Faculdade ANASPS de que 
a educação previdenciária é um 
instrumento essencial de cidada-
nia. Conhecer os próprios direitos 
é condição para exercê-los, e a 

desinformação sobre o sistema 
previdenciário é, frequentemente, 
o primeiro obstáculo que separa o 
trabalhador da proteção a que faz 
jus. Por isso, a Faculdade assume 
como missão permanente a pro-
dução, organização e divulgação de 
conteúdos que ampliem o acesso 
ao conhecimento sobre a Previdên-
cia Social, contribuindo para que 
segurados, trabalhadores e suas 
famílias possam compreender, rei-
vindicar e usufruir plenamente dos 
direitos que lhes pertencem.

Orientada pelos princípios da 
transparência e da responsabili-
dade social, a Faculdade ANASPS 
reafirma seu papel como institui-
ção comprometida com a efetiva-
ção dos preceitos constitucionais 
que fundamentam a seguridade 
social brasileira. A Constituição de 
1988 inscreveu a proteção social 
como direito fundamental, e é 
dever de todos os agentes insti-
tucionais — inclusive os do campo 
acadêmico — contribuir para que 
esse projeto civilizatório se torne 
realidade concreta na vida de cada 
cidadão. Nesse espírito, a Revista 
da Previdência Gestão e Educação 
segue como veículo de conheci-
mento, diálogo e compromisso 
com uma previdência social que 
seja, de fato, universal, inclusiva e à 
altura da dignidade humana que 
a Constituição proclama.
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ARTIGO

O relógio invertido: a ADI 6309 e o paradoxo 
da idade mínima na aposentadoria especial

Fábio Lucas de 
Albuquerque Lima
prof. de Direito Previdenciário da 
Faculdade ANASPS

1 https://www.recantodasletras.com.br/textosjuridicos/833131.
2 Ver Halmai, 2016, p. 109.
3 De acordo com Roznai: “The amendment power, even though delegated, is not unlimited. It carries implicit limits derived from its fidu-
ciary nature and explicit limits imposed by constitutional provisions. These limits ensure that the amendment power does not subvert the 
fundamental principles of the constitution (Roznai, 2017, p. 113).

Eduardo Couture já dizia, em 
seus 10 mandamentos para os pro-
fissionais do Direito, que “o tempo 
se vinga das coisas que se fazem 
sem a sua colaboração”1.  

As emendas constitucionais são 
um instrumento de modificação do 
texto constitucional de relevante 
força normativa, posto que aprova-
da através de quórum qualificado 
em dois turnos de votação. 

Num sistema constitucional 
flexível, não existe tanto esforço 
legislativo para a modif icação 
das normas constitucionais. Em 
modelos menos flexíveis como o 
brasileiro, há limitações ao poder 
de emendar a Constituição2.

As reformas da Previdência 
Social trazem à tona essa discus-
são: qual o limite para a alteração 
constitucional modificar o regime 
jurídico previdenciário? Existe um 
direito adquirido a regras de tran-
sição ou apenas existe uma mera 
expectativa de direito? O professor 
Marcelo Barroso, professor visitan-
te na pós-graduação de RPPS da 
Faculdade ANASPS discute essa 
questão crucial a partir de uma 
nova categoria jurídica, que seria o 
direito expectado. 

Recentemente na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade o Supre-
mo Tribunal Federal, em placar 
apertado de 6x5, derrubou a fixação 
de requisito de idade mínima para a 
aposentadoria especial por contato 
com agentes nocivos. 

A ideia de uma idade mínima 

combinada com o tempo de expo-
sição ao agente nocivo, foi introdu-
zido ao direito previdenciário pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 
13 de novembro de 2019. 

Impugnado pelo controle con-
centrado de constitucionalidade, 
na ADI 6309, a idade mínima para 
aposentadoria especial por agentes 
nocivos trouxe à discussão juris-
prudencial da Suprema Corte, um 
tema de previdência social interes-
santíssimo.

Uma questão preliminar: pode 
o judicial review declarar a incons-
titucionalidade de uma emenda 
constitucional?

A declaração de inconstituciona-
lidade de emendas constitucionais 
foi tratada pelo jurista Yaniv Roznai 
em obra seminal sobre o tema. De 
maneira resumida, as gerações 
futuras não podem ser engessa-
das pela vontade constitucional 
de gerações antigas, entretanto, o 
poder de reformar a constituição 
não é ilimitado, pois o poder de 
reformar não pode destruir o cerne 
do sistema, como a democracia e os 
direitos fundamentais3.

Há determinadas ocupações 
laborais ou ofícios em que o tempo 
trabalha contra quem os exerce. É 
o caso da aposentadoria especial 
por submissão aos agentes nocivos

No caso da submissão do tra-
balhador a agentes nocivos, um 
direito social como o direito previ-
denciário tangencia a proteção à 
saúde e à vida do trabalhador. 

Assim, o mineiro que respira 
poeira de sílica, o frentista que inala 
benzeno, o profissional de saúde 
que convive com agentes biológi-
cos, para todos eles, como um pa-
radoxo do funcionamento invertido 
de um relógio, onde o tempo que 
avança diminui o tempo futuro do 
seu proprietário, de modo que a 
cada jornada de trabalho não ne-
cessariamente acrescenta tempo, 
mas pode subtrair momentos da 
vida futura. 

O relógio do trabalho comum 
conta horas que se convertem em 
direito; o relógio do trabalho insalu-
bre conta exposições à saúde que 
se convertem em potencial dano 
existencial. 

Estamos falando de relógios que 
giram em sentidos opostos. 

Foi a esse segundo relógio que o 
constituinte de 1988 dirigiu o olhar 
quando concebeu a aposentadoria 
especial: não como prêmio pelo 
tempo servido, mas como medida 
de defesa da saúde de quem se 
desgasta em ambientes hostis.

Pois bem. A Emenda Constitu-
cional nº 103/2019 introduziu nesse 
mecanismo um elemento que lhe 
era estranho: a idade mínima de 55, 
58 ou 60 anos, conforme o grau de 
nocividade. E, ao fazê-lo, plantou 
uma contradição que o Supremo 
Tribunal Federal acaba de reconhe-
cer no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 6309.

O voto condutor, do ministro An-
dré Mendonça, apoiou-se em um 
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raciocínio de notável simplicidade 
lógica. A aposentadoria especial 
existe para afastar o trabalhador do 
agente nocivo. A idade mínima, ao 
contrário, obriga-o a permanecer 
exposto a esse mesmo agente até 
que complete a idade exigida, ain-
da que já tenha cumprido o tempo 
de exposição (quinze, vinte ou vinte 
e cinco anos), que a Constituição 
reputou suficiente para deflagrar 
a proteção. Dito de outra forma: a 
norma frustra precisamente o fim 
que diz perseguir. 

Um instituto concebido para 
retirar o segurado do ambiente 
insalubre converte-se, por obra da 
idade mínima, em mecanismo que 
o mantém nele por mais tempo. 
Tanto isso é verdade, que a apo-
sentadoria especial é das poucas 
que veda que o segurado volte a 
trabalhar na atividade especial, da 
qual se afastou pela aposentadoria 
mais célere.

Há aqui uma dissonância tele-
ológica que não é detalhe técnico, 
mas vício de fundamento. Quando 
o meio escolhido pelo legislador 
aniquila a f inalidade do direito 
que pretende regular, não se está 
diante de mera opção de política 
previdenciária, o Supremo Tribu-
nal Federal entendeu que se está 
diante de uma autocontradição 
normativa. O reformador podia 
restringir; não podia subverter. E 
foi essa a fronteira que a maioria do 
Tribunal traçou.

A vitória, entretanto, foi ambiva-
lente. Diz-se, e não sem razão, que 
os trabalhadores venceram. Mas 
convém perguntar: em que medida 
venceram? 

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Indústria obteve 
provimento parcial, e a parcela ven-
cida não é acessória. O segurado 
readquiriu o direito de aposentar-se 
mais cedo, sim; porém continua 
impedido de converter o tempo 
especial trabalhado após 2019 e su-
jeito a uma fórmula de cálculo que 
lhe entrega benefício economica-

mente mais magro, para a hipótese 
de requerer uma aposentadoria 
programada comum.

Em outras palavras, o Supremo 
devolveu a antecipação temporal 
para a aposentadoria especial, mas 
manteve o estreitamento no que 
toca à multiplicação do tempo 
especial em comum, quando o se-
gurado já saiu da atividade nociva 
e trabalha em atividade comum.

E isso suscita uma indagação 
de fundo: a proteção da saúde do 
trabalhador se esgota no afasta-
mento físico do agente nocivo, ou 
comporta também uma dimensão 
de continuidade de reconhecimen-
to previdenciário do tempo sujeito 
à nocividade exercido no passado? 
Se a resposta tender ao segundo 
termo, a vitória terá sido mais sim-
bólica do que substancial.

O relógio que voltou a girar no 
sentido correto, mas com ponteiros 
mais lentos. Em outras palavras, 
não podendo mais haver a conver-
são do tempo especial em comum, 
não ocorre a aceleração do relógio 
previdenciário para os segurados 
que combinem tempo especial 
com tempo comum.

Seria desonesto silenciar o peso 
das posições derrotadas, até por-
que o placar não foi trivial e o relator 
originário, ministro Luís Roberto 
Barroso, que sustentava a cons-
titucionalidade integral dos três 
dispositivos, saiu derrotado, embora 
não esteja mais na Corte Suprema. 

As escolhas da reforma consti-
tuem opção legítima do constituin-
te derivado em favor do equilíbrio 
do sistema, sem ofensa a cláusulas 
pétreas nem a supressão da prote-
ção ao trabalhador. 

Há nela uma virtude de conten-
ção que não se deve menosprezar.

No extremo oposto, os ministros 
Edson Fachin e Rosa Weber iriam 
além da maioria, fulminando os 
três dispositivos por entenderem 
que todos eles: idade, vedação à 
conversão e redução do valor atin-
giriam o núcleo essencial do direito 

fundamental à previdência social. 
Para essa corrente, a dimensão 
econômica que a maioria preservou 
também integra o conteúdo intan-
gível da proteção. Mas essa tese 
não foi aceita na integralidade. A 
maioria, por conseguinte, construiu 
uma posição intermediária, e é jus-
tamente essa moderação que torna 
o julgado analiticamente mais rico 
do que seria uma vitória total de 
qualquer dos polos. 

O verdadeiro legado da ADI 
6309, parece-me, não está no enun-
ciado de que “o Supremo protegeu 
o trabalhador. Está na demarcação 
de uma fronteira dogmática: a de 
que o equilíbrio atuarial não deve 
comprimir um direito social, mas 
não pode desfigurá-lo a ponto de 
inverter a sua finalidade constitu-
cional. A idade mínima caiu porque 
transformava o remédio em algo 
bastante amargo e de difícil equa-
cionamento.

Resta saber se essa fronteira se 
mostrará estável ou se será apenas 
uma estação provisória num per-
curso ainda inacabado. A dimensão 
econômica do benefício,  preser-
vada pela maioria, defendida pela 
minoria, permanece como ponto 
de tensão latente, a desafiar futuras 
controvérsias. E talvez seja pruden-
te reconhecer que as boas respos-
tas jurídicas raramente são as mais 
simples: proteger o trabalhador 
contra o agente nocivo e proteger o 
sistema contra o desequilíbrio não 
são, ao que tudo indica, finalidades 
inconciliáveis.
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Em mais de vinte anos de 
atuação na área previdenciária, 
uma das perguntas que mais 
ouço de clientes, estudantes e 
até de colegas de profissão é: 
“É possível processar o INSS por 
dano moral?” A resposta é sim. E 
mais do que possível, é cada vez 
mais necessário compreender 
esse instituto — não apenas para 
quem busca a reparação de um 
direito violado, mas também para 
quem opera o sistema por dentro.

Explico o porquê.
O que é dano moral previ-

denciário?
Antes de chegar ao conceito 

específico, vale distinguir o dano 
moral do dano material. O dano 
material é aquele que afeta o pa-
trimônio de uma pessoa e pode 
ser quantif icado com relativa 
objetividade — o valor do bem 
destruído, o lucro que deixou 
de ser obtido. O dano moral, por 
sua vez, não atinge o bolso dire-
tamente. Ele atinge algo mais 
sensível: a dignidade, a honra, o 
equilíbrio emocional e psicológi-
co do indivíduo.

O dano moral pode se ma-
nifestar de duas formas. Na sua 
dimensão subjetiva, ele afeta a 
visão que o próprio indivíduo tem 
de si mesmo — o sentimento de 
humilhação, de desamparo, de 
invisibilidade. Na sua dimensão 
objetiva, ele afeta a imagem que 

OPINIÃO

Dano Moral Previdenciário: O Que É, 
Quando Ocorre e Por Que o Servidor 
Público Deve Conhecer Esse Instituto

os outros constroem sobre aquela 
pessoa. Em muitos casos, ambas 
as dimensões coexistem.

O dano moral previdenciário, 
portanto, é aquele prejuízo ima-
terial que ocorre nas relações 
entre o cidadão e os órgãos da 
Previdência Social, especialmen-
te o INSS. Quando o segurado 
— que contribuiu anos a fio para 
o sistema, muitas vezes ao longo 
de toda uma vida de trabalho — é 
submetido a situações de negli-
gência, arbitrariedade ou desca-
so, e isso lhe provoca sofrimento 
psicológico real, estamos diante 
de um dano moral passível de 
reparação judicial.  

Quando ele ocorre?
A jurisprudência brasileira já 

consolidou um conjunto de situ-
ações que tipicamente ensejam 
o reconhecimento do dano moral 
previdenciário. As mais comuns 
são a demora injustif icada na 
concessão de benefícios, o erro 
em perícia médica, a cessação 
indevida de benefício em curso, 
o extravio de documentos e a 
conduta irregular de servidor no 
atendimento ao segurado.  

É importante fazer uma res-
salva que os tribunais têm reite-
radamente destacado: nem toda 
adversidade vivida no trato com 
a Previdência gera automatica-
mente o direito à indenização. O 
mero aborrecimento, os peque-

nos contratempos do cotidiano 
burocrático, não conf iguram 
dano moral indenizável. O que 
os tribunais reconhecem é o 
dano real — aquele que provoca 
abalo psicológico concreto, que 
compromete a dignidade do se-
gurado e que extrapola o limite 
do razoável.  

Há, no entanto, situações em 
que o dano moral é presumido, 
dispensando a necessidade de 
prova pelo segurado. O STJ já 
reconheceu essa presunção, por 
exemplo, nos casos de cessação 
indevida do auxílio-doença por 
erro na identificação de óbito de 
homônimo do beneficiário, bem 
como nos casos de empréstimo 
consignado f raudulento que 
reduz indevidamente o valor do 
benef ício.  Vejamos algumas 
decisões: 

TRIBUNAL REGIONALFEDE-
RALDA 4ª REGIÃO– 9ªTURMA(SC) 
APELAÇÃOCÍVEL Nº 5001585-
94.2022.4.04.7206/SC RELATOR: 
DESEMBARGADORFEDERAL-
PAULO AFONSOBRUMVAZ 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. 
CANCELAMENTO INDEVIDO 
DE BPC. DANO MORAL. REQUI-
SITOS. HIPÓTESE DE PRESUN-
ÇÃODEABALODECORRENTE-
DACONDIÇÃODEVULNERABI-
LIDADEDAFAMÍLIAASSISTIDA. 1. 
É devida a indenização por dano 
moral causado pela cessação in-

Maria Raquel Duarte
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devida de benefício assistencial 
pelo INSS, deixando de observar 
os dados objetivos que ensejam a 
manutenção da prestação. 2. Há 
situações em que o procedimen-
to flagrantemente abusivo ou ile-
gal praticado pela Administração, 
aliado à condição de fragilidade 
do segurado, independente de 
outras provas, aperfeiçoam o 
abalo moral. Na hipótese, a família 
comprovadamente em situação 
de vulnerabilidade, com o cance-
lamento arbitrário da prestação 
assistencial (BPC), f icou sem 
meios de subsistência por mais 
de seis meses. 3. Mantido o valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
montante fixado na sentença a 
título de dano moral, porquanto 
em consonância com o valor 
de caráter alimentar privado da 
demandante e na linha da juris-
prudência.

PREVIDENCIÁRIO. EXPEDI-
ÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. INDEFERI-
MENTO NA VIA ADMINISTRATI-
VA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. CABIMENTO. [...]. No caso 
em apreço houve demora exces-
siva, falta de adequada orientação 
e, mais do que isso, repasse de in-
formações que condicionaram o 
agir da segurada, à qual, contradi-
toriamente, em momento poste-
rior, se negou o direito postulado 
nos termos das informações que 
lhe foram dadas. Caracterizadas, 
assim, por parte de agentes pú-
blicos, que atuam em nome da 
administração, condutas que 
causaram inegável abalo moral, 
atingindo a esfera subjetiva da 
demandante, a lhe ocasionar 
ansiedade, angústia, tensão e 
incerteza, mesmo porque a situa-
ção, gerada pela própria adminis-
tração, só foi resolvida mediante 
intervenção judicial.- Procedência 

da pretensão. (TRF4, AC 5053366-
56.2020.4.04.7100, SEXTA TURMA, 
Relator RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, juntado aos au-
tos em 18/07/2024).

AÇÃO INDENIZATÓRIA - APE-
LAÇÃO - NEGATIVA INDEVIDA 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCI-
ÁRIO - ERRO DO INSS – INDE-
FERIMENTO INJUSTIFICÁVEL 
DE BENEFÍCIO - DANO MORAL 
CONFIGURADO. - Para a configu-
ração da responsabilidade civil do 
Estado é necessária a demonstra-
ção dos seguintes pressupostos: a 
conduta lesiva do agente, o dano 
e o nexo de causalidade. - O C. 
Superior Tribunal de Justiça tem 
se posicionado, como regra ge-
ral, no sentido que o dano moral 
deve ser demonstrado, ressalva-
das determinadas hipóteses em 
que a presunção é admitida em 
regime de exceção (a exemplo 
da inscrição indevida em cadas-
tro de inadimplentes) - O dano 
moral indenizável é aquele que 
ultrapassa o “mero dissabor”, de 
forma que não se afiguram dano 
moral o desconforto, o aborreci-
mento, o contratempo e a mágoa 
inerentes ao convívio social, ou, 
ainda, o excesso de sensibilidade 
e a indignação da parte - Preten-
de a apelada a condenação do 
INSS a indenizar-lhe por suposto 
dano moral, em virtude do inde-
ferimento do benefício de pensão 
por morte - O caso dos autos atrai 
a aplicação da regra geral de que 
o dano moral deve ser comprova-
do - Somente se cogita de dano 
moral quando demonstrada 
violação a direito subjetivo e con-
sequentemente abalo moral em 
virtude de procedimento flagran-
temente abusivo por parte da 
Administração - Não se trata de 
mero exercício regular do direito 
e da atividade do INSS no sentido 

de analisar o pedido de benefício 
previdenciário e, com base nos 
documentos apresentados e 
fatos narrados, indeferir o requeri-
mento - A negativa da concessão 
decorreu de erro injustificável da 
autarquia, pois mesmo ciente do 
preenchimento dos requisitos 
para concessão do benef ício, 
indeferiu-o administrativamen-
te e manteve a mesma postura 
incorreta na ação judicial que, 
inclusive, culminou em sua con-
denação por litigância de má-fé . 
Não há qualquer indício de que 
a autora tenha concorrido com o 
erro perpetrado pela autarquia - 
Benefício de caráter alimentar. A 
família, àquela época, apresenta-
va condição econômica compro-
metedora, como demonstrado 
na última remuneração do fale-
cido. Assim evidente o prejuízo 
sofrido pela demandante, que à 
época do falecimento de seu pai, 
contava com apenas um ano de 
idade, necessitando de constan-
tes cuidados e gerando, incontes-
tavelmente, significativa despesa 
econômica, como qualquer bebê 
- Comprovada a negligência ou 
imperícia por parte do INSS ao 
negar benefício previdenciário, 
quando lhe era claramente devi-
do, permite concluir pela existên-
cia do dano moral indenizável - 
Sucumbência recursal. Aplicação 
da regra do § 11 do artigo 85 do 
CPC/2015 . Majoração dos hono-
rários de advogado arbitrados 
na sentença em 1% - Apelação do 
INSS não provida. (TRF-3 - ApCiv: 
00131361320164036102, Relator.: 
Gab. 19 - DES. FED . PAULO DO-
MINGUES, Data de Julgamento: 
11/02/2022, 6ª Turma, Data de Pu-
blicação: Intimação via sistema 
DATA: 16/02/2022)

Quanto aos valores praticados 
pelos tribunais, a jurisprudência 
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apresenta parâmetros que va-
riam conforme a gravidade da 
situação. Casos de salário-mater-
nidade negado indevidamente 
chegaram a R$ 10.000,00. De-
moras na realização de perícias 
médicas resultaram em indeniza-
ções da mesma ordem. Situações 
mais graves, como o falecimento 
de segurado portador de doença 
grave após negativa de auxílio-
-doença, resultaram em conde-
nações da ordem de trezentos 
salários mínimos em favor dos 
dependentes.  

O critério orientador, em todos 
esses casos, é o da razoabilidade: 
o valor deve ser suficiente para re-
parar o dano sofrido e desestimu-
lar a repetição da conduta, sem, 
contudo, configurar enriqueci-
mento sem causa ou comprome-
ter a capacidade operacional do 
sistema previdenciário.

O PAPEL DO SERVIDOR PÚ-
BLICO E OS PRINCÍPIOS DO AR-
TIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO

Toda essa discussão sobre 
dano moral previdenciário não 
pode ser lida apenas pelo ângulo 
do cidadão que sofre. Ela precisa 
ser lida, com igual atenção, pelo 
ângulo de quem está do outro 
lado do balcão.

O artigo 37 da Constituição 
Federal estabelece que a Admi-
nistração Pública deve pautar 
sua atuação pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência. 
Esses princípios não são decora-
ção constitucional. Eles são a bús-
sola que deve orientar cada ato 
administrativo, cada decisão, cada 
exigência formulada ao cidadão.

O princípio da legalidade de-
termina que o servidor só pode 

agir quando e como a lei o auto-
riza. Exigências que não encon-
tram amparo normativo são, por 
definição, ilegais — e exigências 
ilegais que causam dano ao se-
gurado geram responsabilidade 
civil do Estado, nos termos do pa-
rágrafo 6º do mesmo artigo 37. O 
princípio da eficiência exige que 
o serviço seja prestado com qua-
lidade, rapidez e resultado útil ao 
cidadão. O princípio da moralida-
de vai além da legalidade estrita: 
exige que o servidor aja de forma 
ética, proporcional e razoável, res-
peitando a situação concreta de 
cada pessoa que chega ao balcão 
em busca do benefício que a lei 
lhe assegura.

Quando esses princípios são 
desrespeitados — seja por negli-
gência, por excesso burocrático 
ou por conduta irregular — o 
ônus recai sobre o Estado. E o 
Estado, aqui, somos todos nós: 
o dinheiro público gasto com 
indenizações por dano moral 
previdenciário é dinheiro que 
poderia estar financiando outros 
benefícios, outros serviços, outras 
políticas de proteção social.

Daí a dimensão pedagógica 
que este tema carrega. Conhecer 
o instituto do dano moral previ-
denciário é fundamental tanto 
para o segurado que precisa de-
fender seus direitos, quanto para 
o servidor que precisa compre-
ender que sua atuação tem con-
sequências jurídicas e financeiras 
reais. Um atendimento inade-
quado, uma exigência sem base 
legal, uma negativa arbitrária não 
são apenas erros administrativos. 
Podem ser a origem de uma ação 
judicial, de uma condenação e 
de um custo que o erário público 

não precisaria suportar, caso os 
princípios constitucionais fossem 
observados desde o início.

A educação previdenciária 
como instrumento de prevenção

A melhor forma de evitar o 
dano moral previdenciário não é 
no Judiciário — é antes dele. É na 
capacitação dos servidores para 
que compreendam os limites 
legais de sua atuação e o im-
pacto humano de cada decisão 
que tomam. É na informação 
ao segurado para que ele saiba 
reconhecer quando seus direitos 
estão sendo desrespeitados e 
procure orientação especializada 
antes que a situação se agrave.

A Previdência Social existe 
para amparar o trabalhador nos 
momentos de maior vulnerabi-
lidade: a doença, a invalidez, a 
velhice, a morte do provedor da 
família. Tratar esse sistema com 
desatenção ou com burocracia 
desproporcional é ferir, na prática, 
aquilo que a Constituição de 1988 
quis proteger. E quando o Estado 
falha nisso, o Judiciário tem — e 
deve ter — o papel de corrigir a 
rota, responsabilizar e reparar.

A educação previdenciária é, 
portanto, um ato de respeito à 
cidadania. Ao segurado, para que 
ele não se renda ao silêncio quan-
do seus direitos são violados. Ao 
servidor, para que ele compreen-
da que sua função não é criar obs-
táculos, mas garantir direitos. E ao 
Estado, para que ele perceba que 
o caminho mais eficiente e mais 
barato é, sempre, o da legalidade.

Maria Raquel Duarte é advo-
gada previdenciária com mais 
de 20 anos de atuação e profes-
sora na Faculdade Anaspas.
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RESUMO: O ensaio aborda 
as relações trabalhistas e a 
previdência pública no Brasil, 
enfatizando o modelo de repar-
tição simples estabelecido pela 
Constituição de 1988. Analisa 
a evolução das contribuições 
previdenciárias, a inclusão de 
trabalhadores informais e a 
necessidade de uma base de 
contribuição ampliada para ga-
rantir a sustentabilidade do sis-
tema. Propõe a obrigatoriedade 
de retenções para profissionais 
liberais e cooperados, visando 
a justiça social e a ampliação 
dos benef ícios previdenciá-
rios. A proposta para ampliar a 
cobertura previdenciária para 
profissionais liberais e coope-
rados inclui equipará-los aos 
empregados, garantindo que 
suas contribuições sejam des-
contadas junto ao Imposto de 
Renda, com um mínimo de 
20% do salário-mínimo. Além 
disso, sugere a retenção de 
20% das anuidades junto aos 
conselhos de classe e 11% dos 
honorários advocatícios para 
financiar a Previdência Social. 
A ideia é fomentar cooperativas 
e regulamentar profissões sem 
conselho, aumentando a inclu-
são previdenciária e a renda dos 
trabalhadores.

Palavras-chave: previdência 
social, autônomos, cobertura 

ENSAIO

Ensaio sobre trabalho 
e Previdência

Alessandro Roosevelt 
Silva Ribeiro

previdenciária, informalidade, 
cooperativas

INTRODUÇÃO
Antes de definirmos sobre as 

contribuições para a previdência, 
é necessário fazer um estudo 
sobre as relações trabalhistas.

A teoria de Daron Acemoglu 
e James A. Robinson, (RAWLS, 
2003) (BRASIL, 1923) apresenta-
da no livro “Por Que as Nações 
Fracassam”, oferece uma pers-
pectiva interessante sobre os 
modelos de previdência pública 
por repartição simples como o 
atual brasileiro, assim como a 
perspectiva de Mercado.

Previdência Pública por Re-
partição Simples, modelo atu-
almente utilizado no Brasil con-
forme Constituição Federal de 
1988, prescinde de trabalhadores 
ativos financiarem as aposenta-
dorias dos inativos, com vistas a 
inclusão, distribuição de renda e, 
se for bem administrado, aces-
sível a toda a população, carac-
terísticas descritas na teoria de 
Acemoglu e Robinson.

Sistemas que aumentam a 
desigualdade, mantendo os ri-
cos mais ricos e os pobres mais 
pobres como visto em regimes 
previdenciários sem repartição, 
podem levar a instabilidade eco-
nômica e social, características 
de instituições extrativistas que 

os autores citados argumentam 
serem prejudiciais ao desenvol-
vimento de uma nação.

No começo do século XX, 
vivíamos intensas relações his-
tóricas e trabalhistas, no mundo 
com reflexo no Brasil, a revolução 
comunista, a primeira e a segun-
da guerra mundial, a revolução 
socialista, dentre outros.

O trabalhador brasileiro na 
época, em grande maioria ser-
viçal rural, estava no processo 
de migração para a indústria, 
comércio e serviços dos grandes 
centros, mas, as relações traba-
lhistas urbanas, eram quase sua 
totalidade, sem alguma prote-
ção, focado no extremo lucro 
(baixos custos/altos rendimen-
tos), independente da condição 
de saúde e treinamento do 
trabalhador, em modelo fabril 
primitivo, com média de 11 horas 
de serviços contínuos, sem de-
finição de horários de descanso 
ou remunerações adequadas ou 
demais benefícios para qualida-
de de vida do trabalhador. 

A qualidade de vida no tra-
balho mínima para manter o 
trabalhador em atividade, veio 
principalmente após as Greves 
Gerais de 1906 e 1917, provocan-
do a iniciativa legislativa de Eloy 
Chaves, resultando o Decreto nº 
4.682, de 24 de janeiro de 1923 
(BRASIL, 1923), conhecido como 
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Lei Eloy Chaves, marco temporal 
da Previdência Social brasileira.

A economia brasileira, no 
começo do século XX, estava es-
truturada em Rural (principal e 
maioria da população) e Urbana 

(menor e sem regulação), onde 
a área urbana era predominan-
temente dividida em 3 pilares 
principais: industrial, comercial 
e de serviços. 

Com o advindo dos primeiros 

fundos de pensão (ou caixas de 
aposentadoria como eram cha-
mados), que começaram após 
a definição da Lei Eloy Chaves, 
demonstra claramente essa 
separação do trabalho urbano:
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O mercado de trabalho re-
gulamentado descrito anterior-
mente, culminou no desenho da 
Lei nº 3.807 de 26 de Agosto de 
1960 (BRASIL, 1960), que definiu 
a chamada Lei Orgânica da Pre-
vidência Social – LOPS.

Através do Decreto-Lei nº 
72 de 21 de novembro de 1966 
(BRASIL, 1966), criou-se no Brasil 
o INPS, transformado na década 
de 1990 em INSS, através da fu-
são dos CAPS.

Na definição da LOPS, dentro 
do padrão já definido desde a 
Constituição Federal de 1937 
(BRASIL, 1937), as contribuições 
previdenciárias eram partilhadas 
entre o empregado-empresa-U-
nião, definida na LOPS:

 Art. 4º Para os efeitos des-
ta lei, considera-se:

 a) empresa - o empre-
gador, como tal def inido 
na Consolidação das Leis 
do Trabalho, bem como as 
repartições públicas, autár-
quicas e quaisquer outras 
entidades públicas ou ser-
viços administrados, incor-
porados ou concedidos pelo 
Poder Público, em relação 
aos respectivos servidores no 
regime desta lei.

b) empregado - a pessoa 
física como tal definida na 
Consolidação das Leis do 
Trabalho;

c) trabalhador avulso - o 
que presta serviços a diver-
sas empresas agrupado, ou 
não, em Sindicato, inclusive 
os estivadores, conferentes 
e assemelhados;

d) trabalhador autôno-
mo - o que exerce, habitual-
mente e por conta própria, 

atividade profissional remu-
nerada.

Esta estrutura empregado/
trabalhador avulso/trabalhador 
autônomo é utilizada até hoje 
para fins da definição da alíquo-
ta de contribuição, assim como 
das obrigações de cada um dos 
tipos de trabalhador assim de-
finido.

No olhar da década de 1970, 
o trabalhador formal urbano 
eram aqueles que precisavam 
de proteção (veja o advindo das 
greves gerais do começo do sé-
culo), gerando a obrigatorieda-
de de sua contribuição, mas os 
autônomos, considerados em-
presários, profissionais liberais 
de profissões regulamentadas 
(engenheiro, médico, advogados 
e afins), mesmo sendo enqua-
drados de contribuição obri-
gatória, a responsabilidade e o 
limite de contribuição deste não 
são responsabilizados pela falta 
de contribuição, muito menos 
pelo financiamento do sistema 
previdenciário.

Na evolução previdenciária 
desde a década de 1970, verifi-
ca-se que legalmente apenas 
a cobertura dos beneficiários 
rurais foi amplamente discuti-
da, sendo que por várias vezes 
colocada como “vilã” do déficit 
previdenciário, onde este mode-
lo até hoje se mantém.

Atividades regulamentadas, 
novas prof issões autônomas 
sem regulamentação e outras 
formas de “geração de renda” 
se desenvolveram em virtude 
da abertura de novos mercados 
econômicos, não vislumbrado 
em décadas anteriores, o que 
ocasiona a necessidade de mu-

dança de entendimento sobre 
de onde sairá as contribuições 
previdenciárias que sustentem 
nosso modelo de repartição sim-
ples, que possa garantir a vida e 
sua estrutura.

A criação do MEI, com alíquo-
tas menores de contribuição 
previdenciária, foi uma forma de 
incluir pessoas que não possuíam 
uma profissão regulamentada e 
pudessem ser incluídas no siste-
ma previdenciário.

Se por um lado, a proposta era 
ampliar a cobertura previden-
ciária, por outro em virtude da 
baixa alíquota de contribuição 
existe a tendência de ampliação 
do déficit previdenciário.

Em paralelo, o sistema as-
sistencial foi ampliado após os 
anos 1990 com a definição da Lei 
Orgânica da Assistência Social 
– LOAS, Lei nº 8.742 de 7 de de-
zembro de 1993 (BRASIL, 1993), 
criando os benefícios ao idoso, o 
qual concede 1 salário-mínimo a 
todo idoso com mais de 65 anos 
que não tenha meios para sua 
sobrevivência.

O professor de Economia da 
London School of Economics 
and Political Science, Nicholas 
Barr (BARR, 2020), em seus es-
tudos, enfatiza a importância do 
equilíbrio financeiro, de forma 
que pode ser extrapolado para a 
necessidade de equilíbrio finan-
ceiro dos sistemas de repartição 
simples, com o intuito da sus-
tentabilidade dos sistemas pre-
videnciários e, por conseguinte, 
do mercado econômico. 

A necessidade de sustenta-
bilidade, causa a necessidade 
de revisão dos cálculos de be-
nefícios previdenciários e taxas 
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de retorno, como indicado nos 
relatórios e estudos compilados 
(FERNANDES, MENEZES-FILHO, 
et al., 2019). A busca pelo equi-
líbrio f inanceiro muitas vezes 
envolve ajustes nas regras de 
aposentadoria e benefícios, con-
siderando fatores demográficos, 
expectativa de vida e outros ele-
mentos econômicos.

Em outra vertente, a visão 
de justiça social de John Rawls 
(RAWLS, 2003) destaca a im-
portância de proteger os menos 
privilegiados na sociedade, prin-
cípio da distribuição de renda 
advinda do sistema repartição 
simples equilibrado. Em um 
contexto em que a renda é baixa, 
o índice de perda de qualidade 
de vida é ruim e as diferenças 
de classes sociais são acentua-
das, qualquer medida que re-
duza os ganhos previdenciários 
pode ser vista como contrária 
a esse modelo de justiça social. 
Rawls defende a ideia de que as 
instituições sociais devem ser 
organizadas de maneira a bene-
ficiar principalmente os menos 
favorecidos.

A aplicação da Emenda Cons-
titucional n˚103/2019 (BRASIL, 
2019), conhecida como Refor-
ma da Previdência de 2019, de-
monstrou a dicotomia entre a 
necessidade de sustentabilidade 
financeira do sistema previden-
ciário e a preocupação com a 
justiça social, como podemos 
referenciar os estudos de Barr 
especialmente em um contexto 
de desigualdades acentuadas.

Esta dicotomia entre o equilí-
brio da arrecadação previdenci-
ária e justiça social, acaba tendo 
mais uma variável com a am-

pliação da Assistência Social, tro-
nando-se uma tricotomia social, 
principalmente quando relacio-
namos os benefícios ao idoso.

Com a assistência ao idoso 
concorrencial ao benefício pre-
videnciário, todo trabalhador 
informal que não possui com-
provação de renda, poderá re-
querer o benefício que concorre 
diretamente com mais de 60% 
da folha de pagamento de bene-
fícios da previdência (benefícios 
contributivos, com o valor de 1 
salário-mínimo) 

PROPOSTA
Destarte, não é possível pen-

sar inserção de novos benefici-
ários chamados de informais, 
sem levar em consideração o 
benefício assistencial ao idoso 
e a necessidade de equilíbrio 
previdenciário. Conforme da 
PNAD-Contínua de 2023 (IBGE, 
2023), em 2022 totalizavam 38,2 
milhões de pessoas, subindo 
para 39,4 milhões de pessoas 
em 2023.

Nos termos da PNAD, o agru-
pamento de trabalhadores do 
ramo industrial, em 2023, con-
tava com 12,9 milhões, mas 
considerando os dados entre 
2014 e 2023, a indústria geral teve 
perda de 576 mil trabalhadores, 
demonstrando a mudança do 
modelo de mercado brasileiro.

O reforço no modelo de inclu-
são previdenciária no Brasil está 
fundamentado na Constituição 
Federal de 1988- CF/1988 (BRA-
SIL, 1988), especificamente no 
artigo 201, §12, que foi introduzi-
do pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003 (BRASIL, 2003) e am-
pliado pela Emenda Constitucio-

nal nº 103/2019, assim descrito:
§ 12. Lei instituirá sistema 

especial de inclusão previ-
denciária, com alíquotas 
diferenciadas, para atender 
aos trabalhadores de baixa 
renda, inclusive os que se 
encontram em situação de 
informalidade, e àqueles 
sem renda própria que se 
dediquem exclusivamente 
ao trabalho doméstico no 
âmbito de sua residência, 
desde que pertencentes a 
famílias de baixa renda.  

Considerando o modelo de 
mercado brasileiro, onde a or-
dem social brasileira tem como 
base o primado do trabalho, e 
como objetivo o bem-estar e a 
justiça sociais (art. 193 CF/1988), 
pode-se inferir existe a necessi-
dade de fonte de custeio para a 
criação, majoração ou extensão 
de benef ícios da seguridade 
social conforme o artigo 195, § 5º:

§ 5º Nenhum benefício ou 
serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a corres-
pondente fonte de custeio 
total.

Desta forma, propõe-se a am-
pliação da base de contribuição 
para fins de ampliação do siste-
ma de beneficiários/benefícios, 
garantindo a ressonância entre 
o artigo 195, § 5º com o artigo 
201, §12, na qual as contribuições 
previdenciárias dos profissionais 
liberais regulamentados devem 
ser obrigatoriamente descon-
tadas, assim como a criação da 
contribuição dos cooperados, 
através das seguintes opções:
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No pilar da previdência rela-
cionado a inclusão, analisando 
os dados da PNAD-Contínua, 
verifica-se que entre 2022 e 2023 
(IBGE, 2023),  houve um acrés-
cimo de mais de 1,1 milhão de 
profissionais nos agrupamentos 
de atividades de Informação, 
comunicação, financeiras, imo-
biliárias, profissionais e adminis-
trativas.

Segundo dados do IBGE, o 
trabalhador autônomo em 2012, 
representava 20,1 milhões de tra-

balhadores, passando para 25,6 
milhões em 2023, acréscimo de 
5,4 milhões de pessoas no perío-
do, saliente-se que este aumen-
to de trabalhadores autônomos 
advém também da criação de 
novos mercados econômicos, 
principalmente a ampliação do 
mercado de entretenimento, 
redes sociais (influencers, coachs 
etc.), o mercado de jogos, uberi-
zação, cooperativas e mercados 
relacionados a área de tecnolo-
gia da informação. Dentre estes 

os trabalhadores autodeclarados 
autônomos, aproximadamente 
de 75,1% não tinham registro no 
CNPJ em 2023.

Reforça-se a conf irmação 
destes novos mercados econô-
micos de trabalho informal, os 
trabalhadores não possuem a 
formação de nível superior, con-
forme podemos verif icar que, 
em 2022, o Brasil possuía uma 
massa de trabalhadores com a 
necessidade de ampliação do 
grau de instrução:
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Por outro lado, conforme re-
latório da OCDE de 2024 (OCDE, 
2024), a taxa de NEET brasileira 
(nem em emprego, nem em edu-
cação ou treinamento), os chama-
dos “nem-nem”, entre 2016 e 2023 
melhorou, visto que a participação 
de jovens de 18 a 24 anos que 
estão nesta categoria diminuiu, 
passando de 29,4% para 24,0%. 
Esta indicação de melhoria, pode 
ser indicativo do fortalecimento 
de mercados de trabalho formais, 
embora esta taxa ainda seja sig-
nificativamente mais alta do que 
a média dos países vinculados a 
OCDE que, em 2023, era de 13,8%.

No relatório da OCDE de 2024, 
demonstra, também, que o Brasil 
tem uma participação na educa-
ção e formação de adultos com-
parável a países como México e 
Argentina, mas inferior a países 
partícipes da OCDE, como Chile e 
Uruguai na América Latina.

Dados do IBGE (IBGE, 2023), 
demonstra o baixo rendimento 
de trabalhos das áreas de apoio 
administrativo, áreas técnicas de 
nível médio e demais. O trabalha-

dor informal, em sua maioria, não 
possui nível superior completo, o 
que pode ser indicativo de possível 
atuação das cooperativas, com 
facilitação e incentivo da edu-
cação formal de nível superior e 
técnico aos cooperados de forma 
gratuita, com a ampliação da por-
centagem (%) de desconto para o 
sistema S (SESCOOP).

O Sescoop (Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativis-
mo) é uma entidade do Sistema “S” 
voltada para o cooperativismo no 
Brasil, criado em 1998 pela Medida 
Provisória nº 1.715 (BRASIL, 1998) e 
regulamentado pelo Decreto nº 
3.017 de 1999 (BRASIL, 1999). Seu 
objetivo principal está em promo-
ver a formação profissional e pro-
moção social dos trabalhadores e 
associados das cooperativas, além 
de monitorar, supervisionar e au-
ditar essas entidades.

Para autônomos, não regula-
mentados, o Sescoop pode ofere-
cer capacitação e suporte técnico 
para a criação e gestão de coopera-
tivas específicas de cada profissão/
atividade, garantindo a sustentabi-

lidade de longo prazo, eficiência e 
rentabilização, de forma também 
a obter benefícios previdenciários 
através da cooperativa.

O artigo 174, §2º da Constituição 
Federal prevê que o Estado incen-
tivará o cooperativismo e outras 
formas de associativismo. Além 
disso, a Lei nº 9.867 de 10 de no-
vembro de 1999 (BRASIL, 1999), de-
fine as Cooperativas Sociais consti-
tuídas com a finalidade de inserir 
as pessoas em desvantagem no 
mercado econômico, por meio 
do trabalho, fundamentam-se no 
interesse geral da comunidade 
em promover a pessoa humana 
e a integração social dos cidadãos.

Atualmente a porcentagem 
de arrecadação das entidades 
paraestatais do sistema S é dife-
rente, dependendo da linha de 
atuação, as alíquotas das contri-
buições variam em função do tipo 
do contribuinte. A contribuição 
é recolhida pela Receita Federal 
sobre o montante da remunera-
ção paga a todos os empregados 
pelas cooperativas. Os percentuais 
variam de 0,2% a 2,5%.
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Esta proposta equipara os 
profissionais liberais e coopera-
dos aos empregados, amplian-
do a cobertura previdenciária. 
As contribuições dos prof is-
sionais liberais descontadas/
devidas junto ao Imposto de 
Renda, garantirão o benefício 
junto ao INSS do contribuinte, 
sendo desmembrada por com-
petência/ano, não podendo a 
contribuição ser inferior a 20% 
do salário-mínimo.

Neste ensaio, propõem-se 
que fomentem as cooperativas, 
dentre as prof issões que não 
possuem regulamentação ou 
Conselhos de Classe, de forma a 
ampliar a cobertura previdenci-
ária e fomentar a renda entre os 

trabalhadores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ensaio destaca a neces-

sidade urgente de reformular 
o sistema previdenciário bra-
sileiro para garantir sua sus-
tentabilidade e justiça social. 
A inclusão de trabalhadores 
informais e a ampliação da 
cobertura previdenciária para 
profissionais liberais e coopera-
dos são essenciais para enfren-
tar as desigualdades sociais. A 
proposta de equiparar esses 
profissionais aos empregados, 
com contribuições adequa-
das, pode fortalecer a base de 
arrecadação e assegurar be-
nef ícios justos. Além disso, a 
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promoção de cooperativas e a 
regulamentação de profissões 
sem conselho são caminhos 
viáveis para fomentar a renda 
e a proteção social. 

A tricotomia entre sustenta-
bilidade financeira, justiça social 
(concorrencial entre previdência 
social e assistência social) deve 
ser abordada com seriedade, 
considerando as necessidades 
dos menos favorecidos. Assim, 
um sistema previdenciário mais 
inclusivo e equitativo pode 
contribuir para o bem-estar da 
população e o desenvolvimento 
do país. A implementação de 
propostas para inclusão social 
é fundamental para um futuro 
mais justo e igualitário.
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ENSAIO

Desafios e oportunidades na inclusão 
previdenciária de motoristas e 

entregadores via aplicativo: 
Lições do Brasil e da América Latina

Delivan Santos de Almeida

RESUMO: Este artigo aborda 
os desafios da inclusão previden-
ciária dos trabalhadores informais 
no Brasil, que representam cerca 
de 40% da força de trabalho. 
Analisam-se obstáculos como a 
baixa renda, a falta de educação 
previdenciária e a burocracia, 
que dificultam a formalização. 
Também são exploradas soluções 
adotadas em outros países da 
América Latina, como Uruguai, 
México e Chile, que oferecem con-
tribuições previdenciárias flexíveis 
para trabalhadores autônomos. A 
pesquisa sugere adaptações no 
sistema brasileiro, como contri-
buições proporcionais à renda e 
o uso de plataformas digitais para 
facilitar o registro e a formalização. 
Conclui-se que a inclusão previ-
denciária é essencial para reduzir 
a vulnerabilidade social e garantir 
proteção a longo prazo.

Palavras-chave: Informali-
dade; Previdência Social; Traba-
lhadores Autônomos; Inclusão 
Previdenciária; Motoristas e en-
tregadores via aplicativo.

INTRODUÇÃO
A informalidade é um dos 

maiores desafios enfrentados 
pelo mercado de trabalho e pelo 
sistema de seguridade social no 
Brasil. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2023), cerca de 40% 
da força de trabalho do país atua 
na informalidade, representando 
mais de 38 milhões de traba-
lhadores sem acesso a direitos 
básicos, como aposentadoria, se-
guro-desemprego e licença-ma-
ternidade. Para muitos, a exclusão 
previdenciária deixa uma lacuna 
significativa na proteção social, 
ampliando a vulnerabilidade em 
situações de acidentes, doenças 
e na velhice. A previdência social, 
além de garantir a aposentadoria, 
oferece uma série de benefícios 
essenciais que não estão dispo-
níveis para aqueles que operam 
na informalidade.

Esse problema se agrava com 
o rápido crescimento do trabalho 
mediado por plataformas digitais, 
especialmente entre motoristas 
de aplicativos e entregadores, 
que se tornaram uma categoria 
cada vez mais visível no cenário 
laboral brasileiro. No entanto, 
esses trabalhadores geralmente 
não são contemplados pelas 
normas tradicionais de proteção 
social, o que compromete sua 
segurança financeira e os deixa 
desprotegidos em situações de 
risco. Apesar de sua importância 
para a economia digital, muitos 
desses profissionais operam sem 

acesso a direitos previdenciários, 
perpetuando a desigualdade 
social.

A questão da informalidade 
não é exclusiva do Brasil. Em toda 
a América Latina, aproximada-
mente 50% dos trabalhadores 
estão na informalidade, segundo 
a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT, 2021). Este fenô-
meno é particularmente comum 
em economias com altos índices 
de desigualdade e empregos 
formais escassos. O setor de 
serviços, como o de transporte e 
entrega por aplicativos, é uma das 
áreas mais afetadas. No entanto, 
países como Uruguai, México e 
Chile têm adotado estratégias 
inovadoras para integrar esses tra-
balhadores ao sistema previden-
ciário, fornecendo importantes 
lições que podem ser aplicadas 
no Brasil.

A exclusão previdenciária dos 
trabalhadores informais brasilei-
ros, como motoristas de aplicati-
vos e entregadores, reforça desi-
gualdades, especialmente entre 
os mais vulneráveis. Sem acesso 
à previdência, esses trabalhado-
res enfrentam grandes riscos ao 
longo de suas vidas, como a inca-
pacidade de gerar renda em caso 
de acidentes ou doenças, além da 
ausência de uma aposentadoria 
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que garanta segurança na velhice. 
Conforme apontado por Rocha 
(2021), “o sistema previdenciário 
brasileiro deve se adaptar às novas 
realidades do trabalho informal, 
garantindo que todos os traba-
lhadores, independentemente 
de sua condição, tenham acesso 
a uma rede de proteção social.”

Neste contexto, este artigo 
explora as principais questões 
e desaf ios enfrentados pelos 
motoristas e entregadores de 
aplicativos em relação à inclusão 
previdenciária. Além de fornecer 
um diagnóstico detalhado da 
atual situação desses trabalha-
dores no Brasil, apresentaremos 
exemplos de políticas inovadoras 
aplicadas em outros países da 
América Latina e discutiremos 
medidas que poderiam ser adap-
tadas ao contexto brasileiro. A 
análise será organizada em cinco 
eixos principais: (1) diagnóstico da 
situação previdenciária no Brasil, 
(2) desafios da inclusão previden-
ciária, (3) propostas para integrar 
estes trabalhadores informais ao 
sistema, (4) exemplos internacio-
nais de sucesso.

A partir dessa análise, espera-
-se oferecer um panorama claro 
e soluções viáveis para enfrentar 
a exclusão previdenciária de mo-
toristas e entregadores via apli-
cativo, sugerindo caminhos para 
a criação de políticas flexíveis que 
possam garantir uma proteção 
social mais inclusiva e eficaz para 
essa parcela crescente da força de 
trabalho brasileira.

1. DIAGNÓSTICO DA ATUAL 
SITUAÇÃO BRASILEIRA

O Brasil enfrenta uma realida-
de complexa no que diz respeito 
ao trabalho informal e à inclusão 
previdenciária. Atualmente, a 

informalidade atinge diversos 
setores da economia, como co-
mércio, serviços e construção civil, 
apresentando desafios significati-
vos para a política de seguridade 
social do país.

1.1. Extensão da Informalidade
De acordo com dados do Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2023), cerca de 
40% da força de trabalho brasilei-
ra é composta por trabalhadores 
informais. Essa estatística repre-
senta um dos maiores desafios 
para a política de seguridade 
social no país. A informalidade é 
particularmente prevalente em 
áreas urbanas, onde os trabalha-
dores atuam como vendedores 
ambulantes, prestadores de ser-
viços, motoristas de aplicativos, 
entre outros.

Além disso, o fenômeno da 
informalidade também se reflete 
em setores rurais, onde traba-
lhadores agrícolas e pequenos 
produtores f requentemente 
operam sem registro formal. A 
concentração de informalidade 
em centros urbanos destaca a 
falta de oportunidades de traba-
lho formal, a escassez de políticas 
públicas eficazes e a necessidade 
premente de muitos indivíduos 
de buscar alternativas para ga-
rantir sua sobrevivência. O tra-
balho informal, por sua natureza, 
é geralmente caracterizado por 
baixos salários, longas jornadas e 
a ausência de direitos trabalhistas 
e previdenciários.

1.2. Impacto da Pandemia
A pandemia de COVID-19 in-

tensificou a situação de precarie-
dade dos trabalhadores informais 
no Brasil, especialmente entre 
motoristas e entregadores de 
aplicativos. Com as restrições 
econômicas e a paralisação de 

diversos setores, muitos desses 
profissionais se viram sem alter-
nativas para garantir sua renda. 
Segundo um estudo do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA, 2022), cerca de 25% dos 
trabalhadores informais, incluin-
do motoristas e entregadores, 
enfrentaram dificuldades severas 
para suprir suas necessidades 
básicas, como alimentação e 
moradia.

Durante o período mais crí-
tico da pandemia, a demanda 
por transporte via aplicativo caiu 
drasticamente, reduzindo a renda 
dos motoristas. Em contrapartida, 
houve um aumento na demanda 
por serviços de entrega, impul-
sionado pelo crescimento do 
e-commerce e a necessidade de 
entregas em domicílio. No entan-
to, a maioria desses trabalhadores 
continuou a atuar de forma infor-
mal, sem acesso a benefícios pre-
videnciários ou segurança social.

Essa crise expôs de forma clara 
a fragilidade da rede de proteção 
social brasileira para trabalha-
dores de aplicativos. A ausência 
de uma estrutura previdenciária 
abrangente deixou esses profis-
sionais ainda mais vulneráveis em 
um contexto de incerteza econô-
mica e sanitária. Muitos recorre-
ram ao trabalho informal como 
única saída para a perda de renda 
formal ou para complementar 
ganhos, o que evidenciou a ur-
gência de incluir essa categoria no 
sistema previdenciário e garantir 
proteção social adequada.

1.3. Características dos Traba-
lhadores Informais

Os trabalhadores informais no 
Brasil são, em sua maioria, jovens, 
mulheres e pessoas com baixa 
escolaridade. De acordo com 
dados do IBGE (2023), aproxima-
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damente 50% dos trabalhadores 
informais são mulheres, muitas 
das quais acumulam funções de 
cuidado em casa com ativida-
des remuneradas. Esses grupos 
frequentemente enfrentam bar-
reiras adicionais à formalização, 
como a falta de habilidades, a 
precariedade do trabalho e a dis-
criminação de gênero no merca-
do de trabalho.

Além disso, muitos trabalha-
dores informais têm pouca ou 
nenhuma formação técnica, o 
que limita suas oportunidades 
de emprego formal e perpetua 
ciclos de pobreza e exclusão. A 
informalidade, portanto, não é 
apenas uma questão econômica, 
mas também social, pois as con-
dições de trabalho precárias im-
pactam negativamente a saúde 
física e mental desses indivíduos. 
De acordo com Rocha (2021), “a 
inclusão previdenciária deve ser 
acompanhada de ações que pro-
movam a qualificação e a capaci-
tação desses trabalhadores, para 
que possam acessar melhores 
oportunidades de emprego e, 
consequentemente, garantir sua 
proteção social”.

1.4. Fragilidade da Proteção 
Social

Os trabalhadores informais, ao 
não contribuírem para a previ-
dência social, ficam desprovidos 
de uma rede de proteção que 
os resguarde em situações de 
vulnerabilidade, como acidentes, 
doenças ou desemprego. A falta 
de acesso a benefícios previden-
ciários e assistência social os tor-
na dependentes de políticas de 
emergência, que muitas vezes 
não são suficientes para garantir 
sua sobrevivência digna.

Além disso, a precarização do 
trabalho e a ausência de uma 

proteção social adequada são fe-
nômenos que se reforçam mutu-
amente, criando um ciclo vicioso 
que é difícil de romper. A falta de 
regularização das condições de 
trabalho impede que esses indiví-
duos acessem serviços essenciais, 
como saúde e educação, o que, 
por sua vez, limita suas oportuni-
dades de ascensão social.

1.5. Oportunidades para Mu-
dança

Apesar dos desafios, o cenário 
atual oferece oportunidades para 
a inclusão previdenciária de traba-
lhadores informais. A digitalização 
crescente e o uso de plataformas 
podem facilitar a formalização e 
o acesso aos direitos previdenciá-
rios. A tecnologia, se bem aplica-
da, pode ajudar a integrar esses 
profissionais ao INSS de forma 
mais simples e acessível.

Políticas públicas que incen-
tivem a inclusão digital e a capa-
citação profissional são cruciais 
para que esses trabalhadores se 
beneficiem das novas ferramen-
tas. Além disso, promover o em-
preendedorismo com linhas de 
crédito pode estimular a forma-
lização. Experiências bem-suce-
didas na América Latina podem 
inspirar um modelo sustentável 
no Brasil.

2. DESAFIOS DA INCLUSÃO 
PREVIDENCIÁRIA

A inclusão previdenciária não 
é apenas uma questão de justiça 
social, mas também de desenvol-
vimento econômico. A formaliza-
ção dos trabalhadores informais 
contribui para a arrecadação de 
impostos e fortalece o sistema 
de seguridade social, garantindo 
que mais pessoas tenham acesso 
a serviços essenciais e proteção 
em momentos de necessidade, 

e deve ser encarada como um 
investimento no futuro do país, 
promovendo a dignidade e o 
bem-estar de milhões de tra-
balhadores que, atualmente, se 
encontram à margem do sistema. 
Como afirmam Alves e Croches 
(2022), “a proteção social é um 
direito fundamental e deve ser 
garantido a todos os trabalhado-
res, independentemente de sua 
situação formal ou informal”

A inclusão previdenciária dos 
trabalhadores informais enfrenta 
uma série de desafios que dificul-
tam sua efetivação. Entre os prin-
cipais obstáculos, destacam-se:

2.1. Baixa Renda
A maioria dos trabalhadores 

informais apresenta rendimentos 
irregulares e baixos, o que torna 
difícil a contribuição regular ao 
INSS. Muitas vezes, esses indiví-
duos trabalham em condições 
precárias e têm dificuldade em 
manter uma renda estável. Os 
custos de vida elevados em áreas 
urbanas, somados à incerteza 
sobre a continuidade de sua ati-
vidade econômica, levam esses 
trabalhadores a priorizar suas 
necessidades imediatas, como 
alimentação e moradia, em de-
trimento da contribuição previ-
denciária. Segundo Rocha (2021), 
“a baixa renda dos trabalhadores 
informais é um dos principais fa-
tores que contribuem para a sua 
exclusão do sistema previdenciá-
rio, tornando urgente a necessida-
de de políticas que visem reduzir 
essa barreira”.

A necessidade de se sustentar 
diariamente limita a capacidade 
de planejamento a longo pra-
zo, incluindo o investimento na 
previdência social. Além disso, 
muitos trabalhadores não têm 
acesso a serviços financeiros que 
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poderiam ajudá-los a economizar 
e contribuir para a previdência.

2.2. Falta de Educação Previ-
denciária

A falta de conhecimento so-
bre o funcionamento do sistema 
previdenciário e os benefícios 
disponíveis é uma barreira sig-
nif icativa à formalização. Mui-
tos trabalhadores informais não 
compreendem a importância da 
formalização e os direitos que isso 
lhes garantiria. Segundo Arenas 
(2018), “a educação previdenciá-
ria deve ser uma prioridade nas 
políticas de inclusão, uma vez que 
muitos trabalhadores não têm 
consciência dos riscos que correm 
ao permanecer na informalidade”.

Rocha (2021) complementa, 
afirmando que “sem uma com-
preensão clara dos benefícios e 
da necessidade de contribuição, a 
adesão ao sistema previdenciário 
se torna improvável”. A educação 
previdenciária deve abordar não 
apenas a mecânica do sistema, 
mas também os direitos traba-
lhistas e sociais que vêm com 
a formalização. Alves e Croches 
(2022) ressaltam que “investir em 
programas de educação e cons-
cientização é fundamental para 
que os trabalhadores informais 
reconheçam a importância da 
formalização e dos benefícios 
previdenciários”.

2.3. Burocracia e Complexida-
de do Sistema

O sistema previdenciário bra-
sileiro é muitas vezes visto como 
burocrático e difícil de navegar, 
especialmente para aqueles que 
não têm acesso a recursos ou 
assistência. Essa percepção pode 
desestimular a adesão. O pro-
cesso de registro e formalização 
pode ser complexo e demorado, 
afastando potenciais contribuin-

tes. Rocha (2021) argumenta 
que “a simplificação das regras 
de formalização é essencial para 
aumentar a adesão ao sistema 
previdenciário”.

Além disso, a falta de acesso 
à tecnologia e à informação difi-
culta ainda mais a formalização. 
Muitos trabalhadores informais, 
especialmente aqueles com bai-
xa escolaridade, podem sentir-se 
intimidados pelas exigências bu-
rocráticas, o que limita a adesão 
ao sistema. Para superar esse de-
safio, é necessário implementar 
plataformas digitais acessíveis e 
intuitivas que orientem os traba-
lhadores em todo o processo de 
formalização.

2.4. Falta de Incentivos
Os trabalhadores informais 

frequentemente não percebem 
benefícios claros em se formalizar, 
o que torna a adesão ao sistema 
previdenciário menos atraente. 
A falta de incentivos claros e a 
percepção de que o Estado não 
oferece contrapartidas suficien-
tes para que esses trabalhado-
res regularizem sua situação 
contribuem para a resistência à 
formalização. Segundo Corseuil 
(2019, p. 42), “a baixa adesão de 
trabalhadores informais ao siste-
ma previdenciário se deve à falta 
de incentivos claros e à percepção 
de que o Estado não oferece con-
trapartidas suficientes para que 
esses trabalhadores regularizem 
sua situação”.

Para superar essa barreira, é 
necessário implementar políticas 
que demonstrem os benefícios 
diretos da formalização, como 
acesso a crédito, capacitação 
prof issional e assistência em 
situações de vulnerabilidade. O 
fortalecimento de programas de 
proteção social que estejam cla-

ramente ligados à formalização 
pode ajudar a mudar a percepção 
dos trabalhadores sobre os bene-
fícios do sistema previdenciário.

2.5. Contexto Político e Eco-
nômico

A atual situação política e eco-
nômica do Brasil também apre-
senta desafios significativos para 
a inclusão previdenciária. A ins-
tabilidade política, aliada a crises 
econômicas, pode desviar a aten-
ção das políticas públicas voltadas 
para a formalização e proteção 
dos trabalhadores informais. A 
falta de continuidade nas políticas 
de inclusão pode desestimular os 
esforços para integrar essa popu-
lação ao sistema previdenciário. 

Além disso, é fundamental que 
haja uma coordenação eficaz 
entre diferentes níveis de gover-
no e agências para garantir que 
as iniciativas de inclusão previ-
denciária sejam implementadas 
de maneira coesa e eficiente. A 
fragmentação de políticas públi-
cas pode resultar em lacunas na 
proteção social, perpetuando a 
informalidade.

3. PROPOSTAS DE INTEGRA-
ÇÃO E FORMALIZAÇÃO DOS 
MOTORISTAS E ENTREGADO-
RES VIA APLICATIVO NO BRASIL 

Cerca de 1,5 milhão de motoris-
tas de aplicativo e entregadores 
atuam no Brasil, representando 
uma parte significativa da eco-
nomia digital. A maioria desses 
trabalhadores possui rendimen-
tos variáveis, com grande depen-
dência da demanda do mercado. 
Muitos são jovens e imigrantes, 
com formação educacional li-
mitada, o que contribui para a 
falta de compreensão sobre a 
importância da proteção social e 
previdenciária. 
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Para enfrestamento desta re-
alidade, as seguintes estratégias 
podem ser adotadas:

3.2.1. Contribuição Automá-
tica

A criação de um sistema de 
contribuição automática é uma 
estratégia inovadora que pode 
transformar a relação dos moto-
ristas de aplicativo e entregadores 
com a previdência social. Este 
modelo propõe que uma porcen-
tagem dos ganhos diários desses 
trabalhadores seja automatica-
mente deduzida e destinada ao 
sistema previdenciário, sem que 
eles precisem realizar esse pro-
cesso manualmente.

Vantagens da Contribuição 
Automática

1. Facilidade e Conveniência: A 
contribuição automática elimina 
a necessidade de que os traba-
lhadores se lembrem de realizar 
pagamentos mensais, o que pode 
ser um desafio devido à irregulari-
dade de suas rendas. Ao integrar 
a contribuição diretamente ao 
processo de pagamento que já 
utilizam, o sistema reduz a bu-
rocracia e torna a adesão mais 
acessível.

2. Proteção Social Garantida: 
Com essa abordagem, motoris-
tas de aplicativo e entregadores 
garantem a construção de um 
histórico previdenciário desde 
o início de suas atividades. Isso 
é particularmente importante 
para o acesso a benefícios como 
aposentadoria, auxílio-doença, 
licença-maternidade e outros 
direitos sociais, que frequente-
mente não são considerados por 
trabalhadores informais devido à 
falta de registro.

3. Incentivo à Formalização: O 
sistema de contribuição automá-
tica pode servir como um incen-

tivo para que mais trabalhadores 
optem pela formalização, pois, ao 
simplificar o processo, é possível 
demonstrar claramente os be-
nefícios diretos da contribuição. 
Além disso, ao verem que parte de 
seus ganhos já é destinada à pre-
vidência, muitos trabalhadores 
podem se sentir mais motivados 
a formalizar sua atividade.

Implementação do Sistema
Para a implementação desse 

sistema de contribuição auto-
mática, algumas etapas são ne-
cessárias:

1. Parcerias com Plataformas 
Digitais: As plataformas que ge-
renciam o trabalho de motoris-
tas de aplicativo e entregadores 
devem estabelecer acordos com 
o governo para que possam de-
duzir automaticamente as contri-
buições previdenciárias dos paga-
mentos feitos aos trabalhadores. 
Esse processo requer a criação de 
uma infraestrutura tecnológica 
que possibilite o rastreamento 
das transações e a dedução de 
um percentual previamente 
acordado.

2. Definição do Percentual de 
Contribuição: É essencial definir 
um percentual de contribuição 
que seja acessível e proporcional 
às variações de renda dos tra-
balhadores. Isso pode incluir a 
definição de um teto máximo de 
contribuição para que os traba-
lhadores não sejam penalizados 
em períodos de baixa demanda.

3. Transparência e Comunica-
ção: Os trabalhadores precisam 
ser informados de forma clara 
sobre como funciona o sistema 
de contribuição automática, quais 
percentuais serão deduzidos, e 
que benefícios podem acessar 
em decorrência dessa contribui-
ção. A transparência é fundamen-

tal para construir confiança no 
sistema.

3.2.2. Parcerias com Platafor-
mas Digitais

Estabelecer parcerias formais 
entre o governo e as plataformas 
de aplicativos de transporte e 
entrega é uma estratégia funda-
mental para facilitar a formaliza-
ção dos trabalhadores informais 
que atuam nesse setor. Essas 
parcerias podem criar um am-
biente colaborativo que beneficia 
tanto os trabalhadores quanto as 
plataformas, resultando em um 
sistema mais eficiente de inclusão 
previdenciária.

Estrutura das Parcerias
1. Acordos de Incentivo: O go-

verno pode firmar acordos com 
as plataformas que incentivem 
a adesão dos trabalhadores ao 
sistema previdenciário. Esses 
acordos podem incluir benefícios 
fiscais ou subsídios para as em-
presas que se comprometerem a 
registrar seus motoristas e entre-
gadores e a contribuir para a pre-
vidência social em nome deles.

2. Promoção da Formaliza-
ção: As plataformas devem ser 
incentivadas a integrar a formali-
zação dos trabalhadores em seus 
processos operacionais. Isso pode 
ser feito por meio de mensagens 
claras e visíveis dentro dos aplica-
tivos, destacando os benefícios 
da formalização, como acesso à 
assistência médica, aposentado-
ria e outros direitos trabalhistas. 
Campanhas de conscientização 
dentro da plataforma podem 
ajudar a criar uma cultura de va-
lorização da formalização.

3. Facilitação do Registro e 
Contribuição: As parcerias po-
dem incluir a criação de um sis-
tema simplificado para o registro 
e a contribuição dos trabalhado-
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res. Isso pode ser feito através de 
integrações tecnológicas que 
permitam que uma parte dos 
pagamentos recebidos pelos 
motoristas e entregadores seja 
automaticamente direcionada 
para o sistema previdenciário, 
minimizando a burocracia e in-
centivando a adesão.

Treinamentos e Educação
1. Capacitação em Gestão 

Financeira: As plataformas po-
dem oferecer treinamentos sobre 
gestão financeira, ajudando os 
trabalhadores a entender como 
administrar sua renda variável e 
planejar suas contribuições ao 
sistema previdenciário. Essa ca-
pacitação é crucial para garantir 
que os motoristas e entregadores 
estejam preparados para lidar 
com os desafios financeiros de 
sua atividade.

2. Educação Previdenciária: 
A educação sobre os direitos 
previdenciários deve ser uma 
parte essencial das parcerias. As 
plataformas podem desenvolver 
materiais educativos e workshops 
para informar os trabalhadores 
sobre como funcionam as contri-
buições, quais benefícios podem 
acessar e como a formalização 
pode impactar positivamente 
suas vidas. Essa educação pode 
incluir temas como aposenta-
doria, licença-maternidade, au-
xílio-doença e outras formas de 
proteção social.

Vantagens das Parcerias
1. Aumento da Adesão ao 

Sistema Previdenciário: Com a 
promoção ativa das plataformas e 
a educação adequada, espera-se 
que a adesão ao sistema previ-
denciário aumente significativa-
mente. Trabalhadores informais 
que veem valor em se formalizar 
são mais propensos a se engajar 

e a contribuir para sua própria 
proteção social.

2. Fortalecimento da Respon-
sabilidade Social: As parcerias 
demonstram um compromisso 
das plataformas com a respon-
sabilidade social, contribuindo 
para melhorar as condições de 
trabalho de seus colaboradores. 
Isso pode melhorar a imagem das 
empresas e atrair consumidores 
que valorizam práticas empresa-
riais éticas.

3. Criação de um Ecossistema 
de Suporte: A colaboração entre o 
governo e as plataformas digitais 
pode resultar em um ecossistema 
que não apenas facilita a formali-
zação, mas também oferece su-
porte contínuo aos trabalhadores. 
Isso inclui acompanhamento e 
assistência em casos de dificul-
dades financeiras ou de saúde, 
criando um ambiente de trabalho 
mais seguro e sustentável.

3.2.3. Flexibilização das Re-
gras de Contribuição

A flexibilidade nas regras de 
contribuição é uma abordagem 
crucial para garantir a inclusão 
previdenciária de motoristas de 
aplicativo e entregadores, cujas 
rendas variam significativamen-
te em função da demanda. Essa 
proposta busca criar um sistema 
de contribuições que se adapte às 
realidades financeiras desses tra-
balhadores, facilitando o acesso 
à proteção social e incentivando 
a formalização.

Estrutura da Flexibilização
1. Contribuições Proporcio-

nais: A implementação de um 
modelo de contribuições pro-
porcionais permitiria que os tra-
balhadores contribuissem com 
um percentual de sua renda. Por 
exemplo, em meses de maior ati-
vidade e receita, esses motoristas 

poderiam contribuir com uma 
porcentagem maior, enquanto 
em meses de menor rendimento, 
a contribuição poderia ser reduzi-
da. Esse modelo ajustável garan-
tiria que os trabalhadores não se 
sentissem sobrecarregados em 
períodos de baixa renda.

2. Possibilidade de Contri-
buições Temporárias: Além das 
contribuições proporcionais, a 
criação de um sistema que per-
mita contribuições temporárias, 
onde o trabalhador pode optar 
por não contribuir em períodos 
de menor receita, pode ser uma 
solução prática. Essa flexibilidade 
asseguraria que, em situações 
de crise ou de baixa demanda, 
os trabalhadores não fiquem em 
uma situação financeira ainda 
mais complicada por conta das 
obrigações de contribuição.

3. Sistema de Carência Ajus-
tável: A flexibilização também 
poderia incluir a revisão das regras 
de carência para o acesso a bene-
fícios previdenciários. A possibili-
dade de reduzir ou ajustar esses 
períodos de carência com base 
nas contribuições feitas durante a 
atividade do trabalhador poderia 
incentivar uma maior adesão ao 
sistema, pois proporcionaria um 
caminho mais claro e acessível 
para a obtenção de benefícios.

Incentivos à Formalização
1. Incentivos Fiscais: A intro-

dução de incentivos fiscais para 
motoristas e entregadores que 
optem por formalizar suas contri-
buições poderia ser uma maneira 
eficaz de motivá-los. Reduções de 
impostos ou a possibilidade de 
créditos tributários para aqueles 
que optam por contribuir de 
forma flexível poderia aumentar 
a adesão.

2. Educação sobre Benefícios: 
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A implementação de programas 
educativos que esclareçam os 
benef ícios da formalização e 
como as contribuições ajustáveis 
podem impactar positivamente 
a proteção social dos trabalhado-
res é fundamental. Ao entender 
como o sistema funciona, os 
motoristas de aplicativo e entre-
gadores estarão mais propensos 
a adotar essas práticas.

Vantagens da Flexibilização
1. Aumento da Adesão ao Sis-

tema Previdenciário: Com regras 
de contribuição mais flexíveis, os 
trabalhadores se sentirão mais 
à vontade para se formalizarem, 
sabendo que suas obrigações 
financeiras se adaptam à sua ca-
pacidade de pagamento.

2. Mitigação do Risco de Ina-
dimplência: A possibilidade de 
ajustar as contribuições ao longo 
do tempo ajuda a evitar situa-
ções em que os trabalhadores se 
tornam inadimplentes devido a 
mudanças inesperadas em sua 
renda.

3. Estímulo à Sustentabilidade 
do Trabalho Informal: Ao oferecer 
um sistema de contribuições que 
reconhece as realidades do traba-
lho informal, a flexibilização pode 
ajudar a legitimar e a valorizar 
essas ocupações, promovendo 
uma transição mais suave para a 
formalização.

Em resumo, a flexibilização das 
regras de contribuição é uma pro-
posta essencial para incluir moto-
ristas de aplicativo e entregadores 
no sistema previdenciário, garan-
tindo que eles possam contribuir 
de acordo com suas capacidades 
financeiras. Essa abordagem não 
apenas promoverá a formaliza-
ção, mas também fortalecerá a 
proteção social, contribuindo para 
um mercado de trabalho mais 

justo e sustentável.
3.2.4. Campanhas de Cons-

cientização Específicas
Por fim, campanhas de cons-

cientização focadas nos motoris-
tas de aplicativo e entregadores 
são essenciais para informar esses 
trabalhadores sobre seus direitos 
e a importância da formalização. 
Essas campanhas devem ser 
estratégicas e direcionadas, uti-
lizando canais de comunicação 
que alcancem diretamente esse 
público, como redes sociais e 
aplicativos de mensagens, que 
são frequentemente utilizados 
pelos trabalhadores em seu dia a 
dia. A seguir, detalharemos os ele-
mentos e estratégias que podem 
ser utilizados para a efetividade 
dessas campanhas.

Estrutura das Campanhas
1. Canais de Comunicação: As 

campanhas devem explorar pla-
taformas como WhatsApp, Insta-
gram, Facebook e TikTok, que são 
populares entre motoristas e en-
tregadores. O uso de vídeos curtos 
e conteúdos visuais atrativos pode 
facilitar a disseminação da men-
sagem, capturando a atenção de 
forma mais eficaz. Criar grupos 
de discussão e fóruns online pode 
também incentivar o engajamen-
to e a troca de experiências entre 
os trabalhadores.

2. Colaboração com Influen-
ciadores: A parceria com influen-
ciadores e líderes comunitários 
que já têm a confiança da co-
munidade pode aumentar sig-
nificativamente a credibilidade 
da campanha. Esses indivíduos 
podem compartilhar informações 
e experiências pessoais sobre 
os benefícios da formalização, 
tornando a mensagem mais 
acessível e identificável para os 
trabalhadores. Influenciadores do 

setor de transporte, por exemplo, 
podem fazer vídeos ou postagens 
que expliquem como a formaliza-
ção impactou positivamente suas 
vidas e finanças.

3. Material Educacional: Pro-
duzir materiais educativos de fácil 
compreensão, como infográficos, 
cartazes e folhetos digitais, é fun-
damental. Esses materiais devem 
destacar os direitos dos trabalha-
dores, os benefícios da forma-
lização e os passos necessários 
para se registrar no sistema pre-
videnciário. A linguagem deve ser 
simples e direta, evitando jargões 
técnicos que possam confundir os 
trabalhadores.

4. Atividades Interativas: Re-
alizar eventos, como webinars ou 
oficinas, onde os trabalhadores 
possam fazer perguntas e intera-
gir com especialistas sobre forma-
lização e direitos previdenciários, 
pode ser uma maneira eficaz de 
aumentar o entendimento e o 
engajamento. Esses eventos po-
dem incluir sessões de perguntas 
e respostas, apresentações sobre 
a importância da formalização e 
depoimentos de trabalhadores 
que já se formalizaram.

Abordagem de Preocupações 
Específicas

1.	 Destacar Benefícios Con-
cretos: As campanhas devem 
enfatizar os benefícios tangíveis 
da formalização, como segurança 
financeira, acesso a serviços de 
saúde, aposentadoria, auxílio-
-doença e licença-maternidade. 
Estudos de caso que mostrem 
como a formalização ajudou tra-
balhadores a superarem dificul-
dades financeiras ou a obterem 
cuidados de saúde podem ser 
particularmente eficazes.

2. Enfrentar Mitos e Desinfor-
mação: É fundamental abordar 
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e desmistificar as preocupações 
e mitos comuns relacionados à 
formalização, como a ideia de que 
a formalização gera uma carga 
excessiva de impostos ou que o 
processo é muito complicado. 
Apresentar informações claras e 
precisas sobre como o sistema 
funciona e quais são as obriga-
ções pode ajudar a aliviar essas 
preocupações.

3. Criação de uma Comu-
nidade de Apoio: Estimular a 
criação de grupos de apoio, onde 
motoristas e entregadores pos-
sam compartilhar experiências 
e dicas sobre formalização, pode 
fortalecer a rede de suporte entre 
os trabalhadores. Essas comuni-
dades podem ser facilitadas por 
meio de grupos de mensagens 
ou fóruns online.

4. EXEMPLOS INTERNACIO-
NAIS BEM-SUCEDIDOS

4.1. Uruguai
O Uruguai se destacou na inclu-

são de trabalhadores informais no 
sistema previdenciário por meio de 
um modelo de contribuições pro-
porcionais à renda, o que facilita a 
adesão de profissionais com rendi-
mentos irregulares. De acordo com 
dados do Ministério do Trabalho e 
da Segurança Social do Uruguai 
(2020), o país reduziu a informalida-
de de 40% para 30% em cinco anos. 
Além dessa flexibilidade, o governo 
realizou campanhas de conscien-
tização e parcerias com empresas 
privadas, que ajudam a formalizar 
trabalhadores em setores como 
entregas e transporte.

A digitalização dos serviços 
também foi um fator importante, 
permitindo que trabalhadores 
realizem o registro de forma sim-
ples e rápida, além de receberem 
informações sobre seus direitos. O 

diálogo contínuo entre governo, 
trabalhadores e sociedade civil 
garantiu que as políticas atendam 
às necessidades reais da popula-
ção, tornando o modelo uruguaio 
uma referência para outros países 
que buscam soluções para a infor-
malidade.

Além disso, o governo uruguaio 
tem promovido parcerias com o 
setor privado, facilitando a inclusão 
dos trabalhadores informais no 
sistema previdenciário. A colabora-
ção com empresas que contratam 
trabalhadores informais, como ser-
viços de entrega e transporte, tem 
permitido que a formalização ocor-
ra de maneira mais fluida. Essas 
empresas, ao formalizarem os seus 
trabalhadores, não só contribuem 
para a proteção social, mas tam-
bém podem se beneficiar de in-
centivos fiscais e reconhecimento 
como empregadores responsáveis.

Outro aspecto relevante é o uso 
de plataformas digitais, que têm 
sido fundamentais na moderniza-
ção do sistema de formalização. O 
Uruguai tem investido na digitali-
zação de serviços, o que permite 
que trabalhadores informais reali-
zem o registro e a formalização de 
maneira mais ágil e descomplica-
da. Essas plataformas oferecem 
também informações sobre di-
reitos e benefícios, promovendo a 
educação previdenciária de forma 
acessível.

4.2. Chile
A “Ley de Inclusión Previsional” 

no Chile, implementada em 2021, 
foi um avanço significativo para 
incluir motoristas de aplicativo e 
outros trabalhadores informais 
no sistema previdenciário. A lei 
introduziu um mecanismo de 
contribuição automática, onde 
uma porcentagem do rendimento 
desses trabalhadores é automati-

camente destinada à previdência 
social, simplificando o processo e 
garantindo regularidade nas con-
tribuições, mesmo com variações 
de renda. Além disso, a legislação 
responsabiliza as plataformas digi-
tais por informar e apoiar os traba-
lhadores no registro previdenciário.

Desde sua implementação, o 
Chile registrou um aumento na 
formalização desses profissionais, 
reduzindo a vulnerabilidade social 
e proporcionando maior proteção. 
Campanhas de conscientização 
e parcerias com o setor privado 
também desempenharam um 
papel importante, incentivando a 
adesão ao sistema de seguridade. 
O sucesso chileno mostra que po-
líticas previdenciárias inovadoras 
e adaptadas podem integrar tra-
balhadores informais ao sistema 
de proteção social, servindo como 
exemplo para outros países, como 
o Brasil.

Rocha (2021) observa que “o Chi-
le tem sido pioneiro na implemen-
tação de políticas que buscam 
integrar trabalhadores informais 
ao sistema previdenciário, servindo 
de exemplo para outros países da 
região”. O país tem demonstrado 
que é possível criar estruturas 
que garantam a proteção social, 
mesmo em setores caracterizados 
pela informalidade e pela flexibili-
dade das relações de trabalho. A 
experiência chilena mostra que, ao 
estabelecer mecanismos claros de 
contribuição, os trabalhadores se 
sentem mais encorajados a se for-
malizar, sabendo que têm acesso 
a benefícios sociais que podem 
impactar diretamente suas vidas.

Alves e Croches (2022) ressaltam 
que “a experiência chilena oferece 
insights valiosos para o Brasil, de-
monstrando que é possível criar 
mecanismos que garantam a 
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proteção social mesmo em setores 
informais”. Essas campanhas bus-
cam educar os trabalhadores so-
bre os direitos que a formalização 
proporciona e os riscos associados 
à permanência na informalidade, 
como a falta de acesso a cuidados 
de saúde e aposentadoria.

O Chile também tem se em-
penhado em estabelecer par-
cerias com plataformas digitais 
e empresas do setor, buscando 
garantir que a formalização seja 
uma prática comum. Esse esforço 
colaborativo é essencial para criar 
um ambiente favorável à inclusão 
previdenciária. As empresas que 
adotam práticas de formalização 
têm a oportunidade de se bene-
ficiar de incentivos fiscais e de um 
reconhecimento positivo no mer-
cado, promovendo uma cultura de 
responsabilidade social.

Em síntese, a “Ley de Inclusión 
Previsional” do Chile exemplifica 
como um conjunto de políticas 
públicas bem estruturadas pode 
promover a inclusão previdenciá-
ria, integrando trabalhadores infor-
mais a um sistema de seguridade 
social mais robusto. As experiências 
chilenas servem como um modelo 
que pode inspirar outros países, 
incluindo o Brasil, a desenvolver 
abordagens inovadoras para en-
frentar os desafios da informalida-
de no trabalho.

4.3. México
O México tem se destacado na 

inclusão previdenciária de traba-
lhadores informais, como moto-
ristas de aplicativo e entregadores, 
por meio de reformas inovadoras 
e flexíveis. O sistema permite que 
esses profissionais escolham a 
frequência e o valor de suas contri-
buições, considerando suas rendas 
variáveis. Além disso, o governo, em 
parceria com ONGs e plataformas 

digitais, promove campanhas de 
conscientização e programas de 
educação financeira para esclare-
cer os benefícios da formalização.

Outro avanço importante é a 
simplificação do processo de re-
gistro, facilitado por plataformas 
digitais, que reduzem a burocracia. 
Esses esforços têm gerado resulta-
dos positivos, como o aumento na 
adesão ao sistema previdenciário, 
destacando o México como um 
exemplo de sucesso na formali-
zação do trabalho informal. Além 
das medidas de simplificação e 
incentivos econômicos, a colabora-
ção com o setor privado tem sido 
essencial para apoiar a transição 
desses trabalhadores para a for-
malidade.

No México, diversas plataformas 
de transporte, como Uber e Didi, 
têm colaborado com o governo 
para desenvolver um modelo 
que permite a inclusão de mo-
toristas no sistema de segurança 
social. Este modelo envolve a 
contribuição automática de uma 
porcentagem dos ganhos para a 
previdência social, assegurando 
acesso a benefícios como assis-
tência médica e aposentadoria. 
Além disso, o governo mexicano 
está considerando legislações que 
garantam direitos trabalhistas para 
esses profissionais. 

Essas iniciativas têm demons-
trado resultados positivos, eviden-
ciando que políticas adaptadas à 
realidade dos trabalhadores infor-
mais podem gerar aumento na 
adesão ao sistema previdenciário. 
Rocha (2021) destaca que “o México 
tem se mostrado um laboratório 
de inovações para a formalização 
do trabalho, apresentando exem-
plos que podem ser replicados 
em outros contextos”. As políticas 
implementadas no México são um 

exemplo claro de como a combi-
nação de incentivos econômicos 
e a redução da complexidade 
administrativa podem ajudar a 
integrar os trabalhadores informais 
ao sistema de seguridade social.

Além dos incentivos fiscais e da 
simplificação do registro, o México 
tem investido em campanhas 
de conscientização e educação 
previdenciária. Essas campanhas 
são fundamentais para informar 
os trabalhadores sobre os bene-
fícios da formalização e os riscos 
associados à informalidade. Alves 
e Croches (2022) comentam que 
“a flexibilidade nas contribuições 
e a promoção de um ambiente 
favorável à formalização têm sido 
fundamentais para o avanço da 
inclusão previdenciária no México”. 
A educação sobre direitos previ-
denciários e o entendimento de 
como as contribuições impactam 
a segurança social são elementos 
críticos para fomentar a adesão ao 
sistema.

Outra estratégia adotada pelo 
México envolve a colaboração 
com o setor privado, incentivando 
empresas a promoverem a forma-
lização entre seus trabalhadores. 
Através de parcerias, as empresas 
podem ajudar a facilitar o processo 
de registro e oferecer suporte aos 
trabalhadores na transição para 
a formalidade. Essa abordagem 
colaborativa tem demonstrado 
potencial para criar um ambiente 
em que a formalização não é ape-
nas um objetivo do governo, mas 
também uma prioridade para as 
empresas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão previdenciária dos 

motoristas de aplicativo e entre-
gadores no Brasil é uma questão 
crítica que exige uma análise 
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abrangente das dinâmicas sociais, 
econômicas e políticas que envol-
vem esses trabalhadores. Atual-
mente, cerca de 40% da força de 
trabalho brasileira opera na infor-
malidade, o que expõe as fragilida-
des de um sistema previdenciário 
que não contempla essa categoria 
significativa da população. A falta 
de acesso a direitos básicos, como 
aposentadoria, assistência em 
casos de incapacidade e proteção 
social, perpetua ciclos de pobreza 
e vulnerabilidade, evidenciando a 
urgência de uma reforma na abor-
dagem previdenciária voltada para 
esses profissionais.

Os desafios identificados ao 
longo deste estudo, como a baixa 
adesão ao sistema previdenciário, 
a escassez de incentivos claros e a 
desconfiança em relação às con-
trapartidas do Estado, demons-
tram que as soluções tradicionais 
são insuficientes para lidar com a 
informalidade. É essencial que as 
políticas públicas sejam adaptadas 
às necessidades específicas dos 
motoristas de aplicativo e entre-
gadores, considerando as particu-
laridades de suas ocupações e a 
natureza variável de sua renda. Me-
canismos de contribuição flexíveis 
que se ajustem a essas realidades 
são fundamentais para estimular 
a formalização e garantir o acesso 
a direitos previdenciários.

Experiências bem-sucedidas de 
outros países da América Latina, 

como o Chile, Uruguai e México, 
mostram que é viável implemen-
tar estratégias inovadoras para 
promover a inclusão previdenciária 
desses trabalhadores. A “Ley de 
Inclusión Previsional” do Chile, que 
destina automaticamente uma 
parte dos pagamentos dos moto-
ristas de aplicativos à seguridade 
social, pode servir de inspiração 
para o Brasil. Essa abordagem 
não apenas garante a contribui-
ção previdenciária, mas também 
estabelece uma rede de proteção 
social que é vital para trabalhado-
res que, de outra forma, ficariam 
desprotegidos.

Além disso, a cooperação entre 
plataformas digitais e o Estado é 
crucial para facilitar o registro e a 
formalização dos motoristas de 
aplicativo e entregadores. Essa 
parceria pode criar um ambiente 
que reconheça os benefícios da 
formalização, aumentando a ade-
são ao sistema previdenciário e 
promovendo relações de trabalho 
mais transparentes e seguras.

A educação previdenciária e a 
conscientização sobre os direitos 
e benefícios do sistema previden-
ciário são cruciais para promover 
essa mudança de mentalidade. 
Informar os trabalhadores sobre 
suas opções e o impacto positivo 
da formalização em suas vidas é 
essencial para superar a resistência 
e a desconfiança em relação ao 
sistema.

Em suma, a inclusão previden-
ciária dos motoristas de aplicativo 
e entregadores no Brasil deve ser 
vista como um passo fundamental 
para garantir justiça social e reduzir 
desigualdades. Um sistema pre-
videnciário mais inclusivo não só 
protege esses trabalhadores, mas 
também fortalece a economia 
em sua totalidade, aumentando 
a arrecadação e reduzindo a de-
pendência de assistência social. A 
formalização traz benefícios não 
apenas para o indivíduo, mas tam-
bém para a sociedade como um 
todo, promovendo um desenvolvi-
mento econômico mais equitativo 
e sustentável.

O caminho para a inclusão é 
desafiador, mas as oportunidades 
para implementar mudanças sig-
nificativas estão ao nosso alcance. 
Isso requer a colaboração entre o 
governo, a sociedade civil e o setor 
privado, criando um ecossistema 
que favoreça a inclusão e proteja 
os direitos dos trabalhadores. Essa 
abordagem colaborativa pode 
fomentar uma cultura de formali-
dade que beneficiará não apenas 
os motoristas de aplicativo e en-
tregadores, mas toda a sociedade. 
Portanto, construir um sistema 
previdenciário que abranja todos 
os trabalhadores informais é uma 
necessidade premente e uma res-
ponsabilidade coletiva que pode 
transformar vidas e promover um 
futuro mais justo e igualitário.
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RESUMO: Os trabalhadores 
informais representam cerca 
de um terço dos trabalhadores 
brasileiros. A informalidade, por 
si, gera mazelas na vida íntima 
desses trabalhadores, que se 
veem sem a cobertura previ-
denciária contra os riscos sociais 
para o recebimento de even-
tuais benefícios programáveis 
ou não. Além desses efeitos, há 
efeitos macro prejudiciais para 
a Previdência Social brasileira, 
pautada no sistema de reparti-
ção e no pacto intergeracional, 
de modo que é perpetuado um 
ciclo de informalidade, fomenta-
do pela baixa renda, a economia 
gig, o neoliberalismo e demais 
fatores que levam a descren-
ça do sistema previdenciário. 
Como forma de combater a 
evasão previdenciária, são su-
geridas medidas multifatoriais 
que buscam compreender as 
causas e as particularidades da 
informalidade, traçando pla-
nos para promover uma maior 
adesão ao sistema, efetivando 
a cobertura previdenciária aos 
trabalhadores.

Palavras-chave: Trabalhador 
Informal; Informalidade; Inclusão 
Previdenciária; Previdência Social.

INTRODUÇÃO
Estima-se que, atualmente, 

Trabalhador informal brasileiro
planos e desafios para sua inclusão na 

Previdência Social

Maria Eduarda Thomann 
Gallo

o Brasil tenha quase quarenta 
milhões de trabalhadores in-
formais, representando 39,1% 
de sua população trabalhadora 
(IBGE, 2023). São quase qua-
renta milhões de trabalhadores 
sem a devida dignidade prove-
niente da legislação trabalhista 
e empresarial, mas também 
sem a cobertura previdenciária 
capaz de lidar com os riscos so-
ciais inerentes a todos.

Especialmente no que tange 
à Previdência Social, há de se 
destacar que a conquista social 
responsável por garantir seu 
propósito de substituição de 
renda àqueles impossibilitados 
a garantir a própria subsistên-
cia devido ao acometimento 
pelo risco social foi derivada de 
muita luta por direitos e digni-
dade  (CASTRO; LAZZARI, 2022, 
p. 05-12), que vêm sendo colo-
cados em xeque pela situação 
estudada.

O elevado índice de infor-
malidade do país atinge as 
categorias tradicionais, dentre 
as quais se pode ter como exem-
plo os vendedores ambulantes, 
empregados domésticos, cui-
dadores, cabeleireiros, mani-
cures, mecânicos e cozinhei-
ros, originadas, especialmente, 
pelas alterações nas políticas 
econômicas internacionais da 

década de noventa (SASAKI; 
VASQUES-MENEZES, 2012, p. 
174), mas, também, a categoria 
mais recente de prof issionais 
impulsionada pela economia 
gig e pelas novas tecnologias, 
nas quais se tem como exemplo 
os entregadores e motoristas de 
aplicativos, influencers e impul-
sionadores de mídia digital.

O aumento da informalidade 
entre os trabalhadores brasilei-
ros é responsável por aumentar 
os níveis de miserabilidade, 
fome, trabalho infantil, evasão 
escolar, desequilíbrio atuarial, 
além do aumento dos gastos 
estatais com programas de 
transferência de renda, uma 
vez que cria um ciclo vicioso de 
informalidade, miséria, escas-
sez de direitos e insegurança 
jurídica. Isso porque, além dos 
reflexos dentro das famílias que 
sofrem com os problemas dire-
tos da informalidade, pautados 
principalmente na escassez de 
recursos para que garantam sua 
subsistência, há efeitos macro 
que podem ser observados.

Considerando o sistema de 
repartição simples, quando há 
menos contribuintes – obri-
gatórios, inclusive, diga-se de 
passagem – efetivamente con-
tribuindo para a Previdência 
Social, piores são os números 
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de manutenção do sistema para 
manter os inativos. Com a cres-
cente desvalorização do siste-
ma e crescente informalidade, o 
pacto intergeracional que rege 
os regimes públicos de previ-
dência no país não funciona 
como deveria e, assim, surge 
a necessidade de reavaliar as 
normas atinentes ao sistema. 
Essas reavaliações costumam 
resultar em drásticas reformas 
que reduzem os valores dos be-
nefícios, postergam as estimati-
vas para atingir os requisitos ao 
recebimento de uma prestação 
previdenciária e aumentam as 
alíquotas de contribuição – e to-
dos esses fatores afastam ainda 
mais a população da formalida-
de, uma vez que implicam em 
maior investimento e menor 
retorno.

Nesse sentido, cita Boschetti 
(2009, p. 365-366):

A seguridade social pode ga-
rantir mais, ou menos, acesso 
a direitos, quanto mais se des-
vencilhar da lógica do seguro 
e quanto mais assumir a lógica 
social. De todo modo, ambas são 

profundamente dependentes 
da organização social do traba-
lho. Nos países em que as duas 
lógicas convivem no âmbito da 
seguridade social, elas estabele-
cem entre si uma relação (...) de 
atração e rejeição. É a ausência 
de uma dessas lógicas que leva 
à necessidade e à instauração 
da outra lógica. (...) a primazia 
da lógica do seguro, sobretudo 
nos países que não instituíram 
uma situação de pleno empre-
go, ou de quase pleno emprego, 
limita a lógica social e restringe 
a universalização da seguridade 
social, instituindo, muitas vezes, 
uma incompatibilidade entre 
trabalho e direitos sociais (BOS-
CHETTI, 2009, p. 365-366).

Isso tudo demonstra que o 
comportamento da população 
em relação à Previdência Social 
no país diz muito a respeito da 
formação social e antropológica 
desse povo, que culminam nas 
atuais condições de trabalho, 
pois, quando não há garantia 
de pleno emprego ou renda 
mínima, é comum que o traba-
lhador deixe de pensar no futuro 

para que tenha possibilidades 
de garantir sua subsistência no 
momento atual.

Diante desses dados e dos ris-
cos representados pela escalada 
da postura moderna de trabalho 
e alta despreocupação social 
com o futuro, é urgente a inclu-
são dos trabalhadores informais 
no Regime Geral de Previdência 
Social, por motivos intrínsecos à 
vida do trabalhador exposto ao 
risco, mas também por motivos 
relacionados a todo o sistema 
de Previdência Social brasileiro. 

1 - O perfil do trabalhador in-
formal no Brasil: do tradicional 
ao contemporâneo

1.1 Categorias e causas da 
informalidade

O elevado número de traba-
lhadores informais no Brasil é 
preocupante. Conforme men-
cionado estudo do IBGE, são 
quase quarenta milhões de 
trabalhadores na informalidade. 
Essa estatística também pode 
ser verificada por estado brasi-
leiro, conforme gráfico abaixo 
gerado com os dados do IBGE:

Gráfico 1 - Taxa de informalidade das pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência. 2023.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE.
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Maranhão e Pará são os esta-
dos que lideram a taxa de infor-
malidade, com 56,5%, enquanto 
Santa Catarina tem os melhores 
índices, contando com 26,4% 
de taxa de informalidade entre 
os ocupados maiores de cator-
ze anos de idade, denotando 
severas divergências regionais. 
Ainda assim, a informalidade 
é um problema generalizado 
no país.

Estudos diversos das áreas da 
sociologia, da antropologia e da 
geografia abordam a temática 
da informalidade a partir de 
ângulos diferentes, resultando 
em uma série de visões acerca 
de suas causas e consequên-
cias. Referidas visões não são 
necessariamente excludentes 
entre si, mas elegem critérios 
mais relevantes em cada análise. 

São exemplos as visões dualista, 
legalista, voluntarista, criminali-
zadora e estruturalista (VAHDAT 
et al., 2022, p. 16).

Em observância ao escopo 
da presente pesquisa, que tem 
como objetivo elencar trata-
tivas capazes de promover a 
inclusão previdenciária dos tra-
balhadores informais, de modo 
a minimizar os danos da falta 
de cobertura deste importante 
ramo da seguridade social, será 
considerada, especialmente, a 
visão estruturalista, que se pauta 
na ordem econômica vigente 
com especial atenção aos as-
pectos sociais e trabalhistas.

Segundo estudos da ins-
tituição Women in Informal 
Employment: Globalizing and 
Organizing (WIEGO), a visão 
estruturalista considera a infor-

malidade um reflexo do sistema 
criado pelo modo de produção 
capitalista, desencadeado pela 
constante competitividade e 
busca pela redução de custos, 
de modo que empresas buscam 
mão de obra informal para evitar 
custos e pessoas físicas autôno-
mas também se valem desse 
subterfúgio como forma de 
evitar os gastos e burocracias da 
formalizações (CHEN, 2012, p. 7).

Tendo em vista a questão es-
trutural da informalidade, o Ins-
tituto Veredas, através de dados 
estatísticos, dividiu os trabalha-
dores informais brasileiros entre 
empregadores, trabalhadores 
por conta própria (autônomos) 
e assalariados. Os números en-
contrados para essas categorias 
referentes ao terceiro trimestre 
de 2021 foram os seguintes:

Tabela 1 – Número de pessoas nas posições de ocupação de empregadores, trabalhadores por conta-própria e empregados 

assalariados e participação nos quatro tipos de informalidade (Brasil, 3º trimestre de 2021) 

Sem excluir as classificações 
acima, o Instituto também di-
vidiu esses trabalhadores nas 
seguintes categorias, que ver-
sam mais sobre as causas da 
informalidade e englobam os 
empregadores, os autônomos 
e os assalariados informais: i) 
informais de subsistência; ii) 
informais com potencial pro-

Fonte: VAHDAT, et al., 2022, p. 112.

dutivo; e iii) informais por opção 
(VAHDAT, 2022, p. 113). Corseuil 
utiliza categorização semelhan-
te (2015, p. 30).

Os informais de subsistência 
são aqueles de situação mais 
vulnerável nessa classificação, 
pois representam o público com 
rendimento mensal de até dois 
salários mínimos, que desem-

penha o trabalho informal como 
medida para garantir sua so-
brevivência. Esses profissionais 
enfrentam condições precárias, 
desempenhando os denomi-
nados “bicos”, que muitas vezes 
podem ser apenas ocasionais. 
Em sua maioria, esses trabalha-
dores são homens negros na 
faixa dos trinta anos de idade 
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com ensino básico e que tra-
balham no setor do comércio 
e dos reparos automobilísticos, 
segundo dados da PNAD em 
2021 (VAHDAT, 2022, p. 114).

Os informais com potencial 
produtivo desempenham seu 
trabalho em condições supe-
riores, auferindo renda entre 
dois e cinco salários mínimos. 
Seu trabalho é menos ocasional 
quando comparado a “bicos”, 
mas ainda não representa po-
der aquisitivo suf iciente para 
promover sua formalização. As 
características gerais da média 
desses trabalhadores se asse-
melham às dos informais de 
subsistência, contando com 
escolaridade ligeiramente ele-
vada e participação dos traba-
lhadores da comunicação e das 
finanças (VAHDAT, 2022, p. 119).

Quanto aos informais por op-
ção, está-se diante de um grupo 
com rendimento superior a cin-
co salários mínimos que utiliza 
a informalidade como estratégia 
para aumentar seus rendimen-
tos, e não por impossibilidade. 
O grupo é composto, em sua 
maioria, por homens brancos 
com ensino superior completo 
(VAHDAT, 2022, p. 123).

Essa categorização promo-
ve o entendimento de que há 
grupos mais vulneráveis dentre 
os trabalhadores informais. To-
davia, em termos de proteção 
social, no cerne da Previdência 
Social, todos estão desprotegi-
dos contra os riscos sociais aos 
quais estão sujeitos a todo mo-
mento, como acidentes, adoeci-
mento, envelhecimento e morte 
(BECK, 2011, p. 26).

Denotam-se dos dados que 
alguns dos maiores obstáculos 
à formalização do trabalhador 

brasileiro reside no alto custo 
dessa formalização e de sua 
manutenção. Além de, por di-
versas vezes, esse trabalhador 
contar com a incerteza de re-
ceita mensal, a renda média 
do brasileiro é insuficiente para 
arcar com os custos da formali-
zação (IPEA, 2024, p. 1), de modo 
que o trabalhador opta por ter 
maior rendimento e posterga 
o enfrentamento dos riscos, se-
guindo da incerteza a respeito 
de como irá lidar com eles. Isso 
significa que há uma decisão do 
trabalhador de ficar com uma 
renda superior, em detrimento 
de arcar com os custos de im-
postos e contribuições (ALMEI-
DA, 2016, p. 28), e essa decisão 
está atrelada à necessidade da-
quele trabalhador no que tange 
à sua subsistência.

Além de toda a preocupação 
financeira em manter os pró-
prios recursos do trabalho con-
sigo mesmo, há de se pontuar 
que foi criada uma atmosfera 
de desconfiança acerca da Pre-
vidência Social. Não raramente 
se vê discursos na internet no 
sentido de deixar de contribuir 
para o Regime Geral de Pre-
vidência Social – ainda que o 
público leitor ou espectador da 
pessoa que promove esse dis-
curso seja segurado obrigatório 
da Previdência Social. 

Essa desconfiança, no entan-
to, apesar de ser extremamente 
prejudicial à Previdência Social 
e, até mesmo, reprovável, tem 
uma razão de ser: as mudanças 
provocadas pelo neoliberalismo 
provocaram uma forte auste-
ridade no gasto público com a 
Previdência (SANTOS; ALVES, 
2019, p. 4). Desde o compro-
metimento com o Consenso 

de Washington, o Brasil passou 
por quatro grandes reformas da 
Previdência, além de diversas 
outras legislações que pioraram 
o cenário do trabalhador que 
almeja, no futuro, se aposentar 
– tanto por reduzir os valores dos 
benefícios, quanto por poster-
gar as expectativas das aposen-
tadorias. Miguel Horvath Júnior 
ilustra a situação de forma clara 
e precisa:

O Brasil ao tomar emprés-
timo do FMI na década de 
1990 rendeu-se ao Consenso 
de Washington (neolibera-
lismo), ao se comprometer 
e efetivar as privatizações, 
abertura econômica do 
país à globalização e redu-
ção paulatina da proteção 
social com a observância 
dos limites e travas cons-
titucionais impostas pela 
carta de 1988. Inaugurando, 
assim. uma fase de deses-
tatização e desregulamen-
tação. Bauman (2005, p. 19) 
destaca que a sociedade 
contemporânea é marcada 
pela fase “des” que indica 
anomalia. É marcada por 
desregulamentação, des-
centralização. desestatiza-
ção, desindustrialização, 
desnacionalização, descapi-
talização. desempregados, 
desigualdade social e eco-
nômica, desproteção social, 
desordem, desagregação, 
desinformação, desapo-
sentadoria, desdemocrati-
zação, desterritorialização 
e, por fim, desumanização.

Além disso, há diversos estu-
dos indicando o imediatismo 
buscado pelas gerações “millen-
nial”, os nascidos entre meados 
dos anos oitenta e final dos anos 



36 - Previdência Gestão e Educação - Ano XVII- Nº 20

noventa, e “Z”, composta por 
nascidos a partir dos anos dois 
mil. Para esses pesquisadores, os 
trabalhadores das gerações em 
questão são muito temporais e 
estão focados, principalmente, 
no “agora”, criando certo des-
leixo em relação ao futuro, ao 
não se preocupar com reservas 
f inanceiras ou aposentadoria 
(LIMA; NERY; MIRANDA, 2024).

Ou seja, foram gerações nas-
cidas e criadas no grande avan-
ço do neoliberalismo, espe-
cialmente sobre os países de 
terceiro mundo que firmaram 
dívidas com os grandes bancos 
globais ou de primeiro mundo, 
que puderam notar diferenças 
na sistemática previdenciária 
ao longo das necessidades de 
seus avós e seus pais, verificando 
uma queda na qualidade da lei 
e da prática previdenciária.

A gradual descrença ou de-
sinteresse no sistema previ-
denciário de cunho moderno 
será explorada de forma mais 
profunda no tópico seguinte, ao 
tratar da chamada “economia 
gig”.

A Previdência Social, no en-
tanto, está muito além de um 
mero regime de repartição sim-
ples para a distribuição de renda 
na medida das contribuições 
vertidas ao longo do tempo. 
Pelo contrário, a Previdência 
Social é um direito social e, por-
tanto, um direito fundamental 
de segunda geração, conforme 
expressamente previsto no ar-
tigo 6° da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988) e no artigo 25.1 da 
Declaração Universal dos Direito 
Humanos (ONU, 1948), e deve 
ser tratada e resgatada como tal.

Devido aos princípios e fun-
damentos da Previdência Social, 

não se está diante de um “in-
vestimento” facultativo e renun-
ciável por parte da sociedade, 
mas de um de seus pilares, de 
modo que devem ser estudadas 
alternativas para retomar a ativa 
participação dos trabalhadores 
junto ao Regime Geral de Previ-
dência Social.

A Seguridade Social como 
um todo é responsável por pro-
porcionar a dignidade inerente 
à pessoa humana na sociedade 
de riscos vivenciada pelo cida-
dão global.

1.2 Economia Gig
Além dos problemas tradi-

cionais que sempre levaram os 
trabalhadores à informalidade, 
atualmente está-se diante da 
denominada “economia gig”, 
que pode ser traduzida como 
“economia de bicos”. O termo 
“gig” adotado na expressão de-
riva das rápidas e improvisadas 
apresentações musicais. Woo-
dcock e Graham (2022) exem-
plificam:

Um aspirante a músico 
pode fazer uma gig em uma 
festa [...]. Evidentemente, isso 
não garante que ele venha a 
se apresentar regularmente. 
Se tocar bem ou se tornar 
conhecido, pode ser que ele 
repita a apresentação em 
outra oportunidade; mas 
pode ser que não. Talvez 
ele receba pelo show uma 
quantia fixa, uma porcenta-
gem do valor do ingresso ou 
em forma de permuta (em 
troca de bebidas, por exem-
plo). Talvez consiga cobrir as 
despesas; talvez não ganhe 
coisa alguma com isso.

É assim que funciona a eco-
nomia gig: ela é pautada em 
tarefas curtas, temporárias, 

improvisadas, precarizadas e 
até mesmo imprevisíveis (WOO-
DCOCK; GRAHAM, 2022, p. 19). 
Impulsionada pelas plataformas 
digitais, que costumam não exi-
gir tanto dos candidatos a “par-
cerias”, o alcance desse tipo de 
trabalho é grande e, a princípio, 
é bem visto devido à aparente 
possibilidade de flexibilização. 
No entanto, atualmente são ve-
rificados os impactos negativos 
aos trabalhadores que aderem 
ao trabalho plataformizado, que 
consistem em baixos salários, 
longas jornadas de trabalho, 
condições de trabalho precárias 
e perigosas, contratos unilaterais 
e, especialmente, falta de prote-
ção de emprego e seguridade 
(WOODCOCK; GRAHAM, 2022, 
p. 21) - são, enfim, os “bicos”.

Segundo o IPEA (2021, p. 11), 
estimava-se cerca 1,4 milhão 
de motoristas e entregadores 
compondo a economia gig no 
Brasil em 2021, o que corres-
ponde a 31% dos trabalhadores 
no setor dos transportes, um 
número extremamente elevado, 
principalmente considerando 
que a maior parte do transporte 
brasileiro é rodoviário.

Ainda segundo apuração do 
IPEA (2023, p. 1), foram coleta-
dos dados no sentido de que os 
trabalhadores que compõem a 
economia gig tendem a contri-
buir menos para a Previdência 
Social do que os autônomos tra-
dicionais. Isso se deve não ape-
nas à cultura de imediatismo 
criada, mas também aos baixos 
rendimentos dos trabalhado-
res plataformizados. Motoristas 
“parceiros” da Uber, empresa 
pioneira no transporte por apli-
cativos, podem pagar como taxa 
à empresa até 40% do valor da 
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corrida (COSTA, 2024). Mesmo 
assim, os motoristas “parceiros” 
são responsáveis pelos carros, 
suas manutenções, combustível 
e impostos.

Para além das plataformas 
de entregas e corridas de carro 
ou moto, outras modalidades 
de trabalho passaram a aderir, 
como, por exemplo, passeado-
res de cães, faxineiros e artistas 
f reelancers. Há diversas pla-
taformas nas quais é possível 
encomendar um serviço de 
música, de redação ou de revi-
são de trabalhos científicos, sem 
que haja qualquer vínculo entre 
os prestadores de serviço e a 
plataforma ou o tomador – por 
exemplo, a empresa Workana. 

Ademais, em face das no-
vas tecnologias, do marketing 
digital e forte presença de ne-
gócios nas redes sociais, novos 
serviços surgiram para orbitar 
sobre a situação. Hoje existe um 
amplo comércio de “fazendas 
de cliques”, que consiste no pa-
gamento de valores a pessoas 
comuns na internet para curtir, 
comentar e gerar engajamen-
to nos posts de redes sociais 
daquele que contrata o serviço. 
Há pessoas que passam o dia 
todo clicando, curtindo e co-
mentando como forma de tra-
balho nesse mercado paralelo 
plataformizado (GROHMANN 
et al., 2022), sem qualquer re-
gularização, proteção, vínculo 
trabalhista ou qualquer outra 
forma de proteção atinente ao 
trabalho ou à Previdência Social.

Esse tipo de trabalho ainda 
atrai muitas pessoas pela supos-
ta possibilidade de flexibilização 
do trabalho, que é realizado inte-
gralmente de forma online. No 
entanto, muitas já se arrepen-

dem da escolha, alegando que 
hoje trabalham muito mais do 
que quando trabalhavam sob o 
regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho (BRASIL, 1943) – e 
tudo isso sem estar sob a égide 
das leis trabalhistas e das garan-
tias constitucionais de jornada 
máxima de trabalho (BRASIL, 
1988), devido à inexistência de 
um contrato de trabalho. Ao tra-
balhar nessas situações, decerto 
que a contribuição previden-
ciária não é a prioridade desse 
trabalhador, que também está 
sujeito aos riscos sociais.

Isso se dá não somente pela 
escassez financeira que se re-
cebe por esse tipo de trabalho, 
mas também porque na econo-
mia gig tudo tem o caráter pas-
sageiro. Muitas pessoas deixam 
de contribuir por entender que 
é apenas uma fase temporária, 
mas, no passar dos anos, perma-
necem em situação totalmente 
vulnerável.

Diante disso, cabe ao Estado 
criar soluções para essa popu-
lação também, que vem cres-
cendo e atinge, principalmente, 
a população da base do pacto 
intergeracional da Previdência 
Social, promovendo, além de 
riscos na esfera pessoal do traba-
lhador, riscos à saúde do Regime 
Geral de Previdência Social.

2 Inclusão Previdenciária
2.1 Urgência da inclusão pre-

videnciária
As medidas de inclusão previ-

denciária dos trabalhadores não 
contribuintes e, portanto, não 
segurados é urgente, uma vez 
que, conforme já brevemente 
explorado acima, são quase qua-
renta milhões de trabalhadores 
expostos a riscos sociais que, 

diante desses infortúnios, não 
têm a quem recorrer.

Nesse sentido, a grande maio-
ria dos benefícios do Instituto 
Nacional do Seguro Social são 
substitutivos de renda – ou seja, 
funcionam como uma espécie 
de salário àquele trabalhador 
impedido de trabalhar ou que 
parou de trabalhar ao atingir os 
requisitos para a aposentadoria 
voluntária. Dessa forma, um 
trabalhador informal que se aci-
denta e permanece impedido 
de desempenhar suas ativida-
des habituais por meses ficará 
sem renda durante meses, uma 
vez que não possui cobertura 
para receber um benefício pre-
videnciário.

Decerto que existe a preocu-
pação a longo prazo, no sentido 
de que esses trabalhadores irão 
atingir idade avançada sem 
preencher os requisitos para 
se aposentar e ficarão à mercê 
de programas de transferência 
de renda ou do auxílio de fami-
liares – ou, então, irão perecer 
na miserabilidade. Contudo, 
chama mais a atenção no que 
diz respeito aos benefícios não 
programáveis: os benefícios por 
incapacidade e a pensão por 
morte, principalmente. 

O trabalhador não tem con-
trole sobre o risco de ficar inca-
paz para o trabalho ou de vir a 
óbito. São elementos que fogem 
à vontade humana e podem 
acontecer a qualquer momento 
da vida do trabalhador. Ao passo 
em que há trabalhadores sem a 
devida cobertura previdenciária, 
os números da miserabilidade, 
da fome, da evasão escolar e do 
trabalho infantil aumenta, pois 
as famílias atingidas que não 
podem contar com um benefí-
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cio previdenciário se veem sem 
alternativas.

Cria-se, portanto, um cenário 
gravíssimo. Primeiro, porque o 
tipo de benefício mais requeri-
do junto ao INSS é o benefício 
por incapacidade temporária 
(SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, p. 48) 
e, segundo, porque o número 
de indeferimentos só cresce. 
Apenas em fevereiro de 2024 
foram indeferidos mais de qua-
trocentos mil benefícios pelo 
INSS (SECRETARIA DE POLÍTI-
CAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
2024, p. 3).

Além disso, a evasão previ-
denciária apresenta grave risco 
ao sistema de repartição simples 
do Regime Geral de Previdência 
Social, afastando as pessoas do 
sistema, criando desconfiança, 
gerando déficits e ensejando re-
formas problemáticas, de modo 
a inserir a população e o sistema 
em um ciclo vicioso.

Por esses motivos é urgente a 
inclusão dos trabalhadores infor-
mais constantemente expostos 
a riscos que têm potencial para 
causar uma vulnerabilidade ain-
da pior na vida do trabalhador. 
Não se pode perder de vista que 
a Previdência Social é um direito 
social e fundamental (SARLET, 
2012, p. 47) e  deve ser observa-
do o princípio da dignidade da 
pessoa humana, o objetivo do 
Estado é garantir que o maior 
número de trabalhadores esteja 
coberto por ela.

2.2 Estratégias para a inclu-
são previdenciária

A construção de estratégias 
adequadas para a inclusão dos 
trabalhadores informais na Pre-
vidência Social passa pela arti-
culação de aspectos jurídicos, 

econômicos, culturais e tecnoló-
gicos. Essa solução não é e não 
poderia ser simples. Consideran-
do os diversos perfis dos traba-
lhadores informais, as diversas 
causas dessa informalidade e a 
dimensão do país continental 
que é o Brasil, o plano para in-
cluir os trabalhadores informais 
no Regime Geral de Previdência 
Social é multifatorial, visando ao 
alcance de um grande contin-
gente dentre os quase quarenta 
milhões de informais no país.

Destaca-se que a criação da 
figura do MEI – Microempreen-
dedor Individual foi uma alter-
nativa mediana para a inclusão 
de trabalhadores: boa, devido 
à abrangência prof issional e 
ao baixo custo de manutenção 
dessa modalidade de empre-
endimento (MARTÍNEZ, 2023, 
p. 57-59), mas com lacunas. 
Atualmente há mais de onze 
milhões de MEIs ativos, segundo 
o Ministério do Empreendedo-
rismo, da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte 
(MEMP, 2023), sendo que algu-
mas participam do fenômeno 
da “pejotização”. Contudo, as 
perspectivas diferenciadas de 
aposentadoria frustram alguns 
dos informais que se deparam 
com essa possibilidade. Além 
disso, ainda representa o regis-
tro burocrático de uma empresa 
e não conquistou tanta aderên-
cia desde sua criação em 2008, 
segundo Martínez (2023).

Assim, este tópico explora 
diferentes abordagens e pro-
postas voltadas para a efetiva 
inclusão previdenciária dos 
trabalhadores informais, dividin-
do-se nos seguintes subtemas.

2.2.1 Criação de um regime 
contributivo flexível

O primeiro passo para a in-
clusão previdenciária dos traba-
lhadores informais é o reconhe-
cimento legal para fins práticos 
dessa categoria no âmbito da 
seguridade social. Trata-se de 
formalizar, por meio de altera-
ções legislativas, a possibilidade 
de contribuição desses trabalha-
dores, levando em consideração 
a instabilidade e a intermitência 
dos rendimentos. Embora não 
seja a via capaz de provocar al-
terações mais profundas – afinal, 
não exigiria contratos sociais ou 
contratos de trabalho –, seria 
uma alternativa eficaz para que 
esses segurados estivessem 
seguros contra o risco social e 
efetivamente tivessem qualida-
de de segurado, além de traba-
lhar no equilíbrio financeiro do 
sistema.

A legislação atual, ancorada 
no vínculo formal de emprego 
ou da atividade empresarial, 
permitindo apenas algumas 
formas específicas de contribui-
ção como segurado facultativo, 
exclui grande parte da força de 
trabalho informal – até mesmo 
porque o trabalhador informal 
exerce atividade remunerada e 
é, para fins legais, um segurado 
obrigatório do Regime Geral 
de Previdência Social (BRASIL, 
1991). Assim, é necessário que o 
Estado crie mecanismos para 
reconhecer e proteger, legal-
mente, aqueles que exercem 
atividades econômicas sem 
contrato formal de trabalho ou 
de sociedade empresarial, ga-
rantindo-lhes o direito à prote-
ção previdenciária, observando 
suas peculiaridades.

A natureza irregular dos ren-
dimentos dos trabalhadores 
informais exige a criação de 
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uma sistemática contributiva 
adaptada às suas necessida-
des. Ao invés de um modelo de 
contribuição f ixa, que muitas 
vezes se torna inviável para 
quem tem uma renda instável, 
propõe-se um sistema em que 
a contribuição previdenciária 
seja proporcional à renda do 
período de trabalho. Essa flexi-
bilização possibilitaria que os 
trabalhadores contribuíssem 
conforme sua capacidade finan-
ceira, sem comprometimento 
de sua subsistência. Todavia, 
para que essas contribuições 
intermitentes não representas-
sem um significativo atraso no 
preenchimento dos requisitos 
necessários para a concessão 
de benefícios – programáveis ou 
não –, essa sistemática poderia 
se valer de contagem diferen-
ciada de carência.

Nessa sistemática diferen-
ciada, poderia estar prevista 
a possibilidade de que, por 
exemplo, tendo o trabalhador 
informal contribuído no mês de 
janeiro, deixado de contribuir no 
meses seguintes e retomado 
as contribuições até seis meses 
depois, o interregno poderia ser 
computado como um mês de 
carência – ou, até, “meia carên-
cia”, medida hoje inexistente no 
ordenamento jurídico. 

Essa possibilidade reconhe-
ceria as incertezas encontradas 
pelo trabalhador informal e 
criaria essa sistemática como 
forma de não o desestimular a 
contribuir ao se deparar com o 
primeiro obstáculo.

2.2.2 Alíquotas progressivas, 
incentivos fiscais e subsídios

Para fomentar a adesão dos 
trabalhadores informais ao sis-
tema previdenciário, é reco-

mendado que o Estado ofereça 
incentivos de cunho financeiro, 
como descontos, incentivos 
fiscais e subsídios. A adoção de 
uma política de incentivos que 
reduza o ônus das contribuições 
para os trabalhadores iniciando 
negócios ou sem renda f ixa 
pode ampliar a inclusão. 

Considerando os dados apre-
sentados no subtópico “2.1 Cau-
sas e categorias da informalida-
de”, poderia ser oferecida uma 
redução de alíquotas, de modo 
que essas alíquotas fossem 
progressivas de forma gradativa 
e variável para que esse traba-
lhador comece a contribuir. Por 
exemplo, para trabalhadores 
com até 30 anos de idade, ao 
invés de contribuir com uma 
alíquota de 20% em seu primei-
ro ano de contribuição, poderia 
ser oferecida a contribuição 
previdenciária pelo valor cor-
respondente a uma alíquota de 
12%. No segundo ano, pagaria 
a contribuição pela alíquota de 
14% e assim progressivamente 
até o quinto ano ininterrupto de 
contribuição, aumentando 2% 
ao ano até atingir 20%.

Essa medida serve como in-
centivo à entrada no mercado 
de trabalho, pois infere que, 
após cinco anos, o trabalhador 
teria adquirido estabilidade sufi-
ciente para arcar com a alíquota 
tradicional.

Como forma de prezar pelo 
equilíbrio financeiro ao mesmo 
tempo que se ampara o ingres-
so dos trabalhadores no Regime 
Geral de Previdência Social, a 
progressividades das alíquotas 
seria diferente para cada faixa 
etária – por exemplo, para tra-
balhadores informais de 31 a 50 
anos, a progressividade poderia 

durar quatro anos e a alíquota 
reduzida se iniciaria em 14%, ao 
invés de 12%.

Ainda, como forma de evitar 
fraudes, tal possibilidade pode 
ser oferecida apenas uma vez – 
ou uma vez a cada dez anos –, 
de modo a induzir o pagamento 
contínuo das contribuições pre-
videnciárias.

Nesse mesmo contexto, o for-
necimento de subsídios diretos 
pelo Estado para aqueles em 
situação econômica desfavorá-
vel, e não necessariamente em 
estado de miserabilidade, aliado 
à redução de tributos incidentes 
sobre a atividade, se apresenta 
como uma medida ef icaz. A 
mesma sistemática de alíquotas 
progressivas proposta anterior-
mente também pode ser aplica-
da nesse âmbito: para os cinco 
primeiros anos de exercício da 
atividade podem ser f ixados 
valores diferenciados a título de 
imposto e registro para aqueles 
que comprovem que a renda 
média não ultrapassa um valor 
limite, e o desconto no valor será 
reduzido até que se atinja o valor 
tradicional.

Uma metodologia seme-
lhante às propostas de alíquo-
tas e subsídios progressivos foi 
aplicada na Costa Rica em sua 
Reforma Previdenciária do ano 
de 2006 e representou um au-
mento de 6% a 12% na cobertura 
previdenciária nos três primei-
ros anos (GUZMAN; ST. CLAIR, 
2021, p. 4), sinalizando uma boa 
perspectiva para o Brasil, consi-
derando as raízes culturais e de 
formação semelhantes entre os 
países.

A concessão de subsídios e 
descontos por parte do Estado 
tem o potencial de aumentar 
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signif icativamente a inclusão 
previdenciária dos grupos mais 
vulneráveis.

2.2.3 Infraestrutura, capa-
citação e cooperativas de tra-
balho

Além dos incentivos pura-
mente financeiros citados, há 
outros tipos de incentivos que 
se mostram promissores, como 
aqueles mais palpáveis ao exer-
cício das atividades laborativas. 
Nesse sentido, são recomenda-
das pela Organização Interna-
cional do Trabalho os incentivos 
para viabilizar o acesso a bens de 
capital, estimulando a economia 
e a produção dos trabalhadores 
originalmente informais (OCDE/
OIT, 2019).

Para que isso aconteça, po-
dem ser disponibilizados aos 
informais que decidem se for-
malizar uma inf raestrutura 
pública de espaços de trabalho 
compartilhados, que podem ser 
utilizados mediante a contribui-
ção em dia (VAHDAT, 2022, p. 
207), e cursos de capacitação, 
seguindo a mesma sistemática.

Essa espécie de subsídio 
também pode ser promovida 
através da criação de cooperati-
vas ou plataformas com melhor 
condições de trabalho – por 
exemplo, em contrapartida às 
condições promovidas pelas 
grandes empresas no modelo 
de economia gig, que se valem 
da plataformização –, sem per-
der as tendências modernas do 
mercado. Um exemplo prático 
dessa viabilização ocorreu no 
interior do Estado de São Paulo, 
quando o Município de Arara-
quara incentivou a criação do 
“Bibi Mob”, uma plataforma de 
corridas de carro patrocinada 
pelo Município, sem fins lucra-

tivos (ARARAQUARA, 2022), de 
forma que o lucro fica com os 
trabalhadores.

Considerando a inexistência 
de lucro para a plataforma, as 
condições de trabalho dos mo-
toristas que se inscreveram no 
aplicativo são muito melhores 
do que aquelas enfrentadas 
nos grandes aplicativos das 
grandes empresas que visam à 
lucratividade. Dessa forma, no 
aplicativo apoiado pela cidade 
de Araraquara o motorista fica 
com 95% do valor da corrida 
(SOUZA, 2022), de modo que 
os outros 5% são destinados às 
manutenções e melhorias do 
aplicativo. A substancial me-
lhoria na qualidade de trabalho 
representa, também, maior acú-
mulo de renda ao motorista que 
foge da plataformização preda-
tória e tem chance de garantir 
a contribuição previdenciária e 
fiscal sem maiores problemas.

Além disso, motoristas que 
aderiram à plataforma relata-
ram melhora na qualidade de 
vida, com jornadas de trabalho 
menores e renda maior, quando 
comparados com o tempo de 
trabalho em outros aplicativos 
fortemente atrelados à econo-
mia gig.

Fornecida a infraestrutura 
para o trabalho ou cursos de 
capacitação aos trabalhadores 
que se filiarem ao sistema, há 
expectativa de alta na inclusão 
previdenciária

2.2.4 Facilitação do registro 
por meio de tecnologia

A utilização de plataformas 
digitais simplif icadas é uma 
estratégia promissora para fa-
cilitar o registro dos trabalha-
dores informais na Previdência 
Social. Ferramentas como o 

eSocial e o Meu INSS, que tem 
se popularizado muito entre a 
população, quando adaptadas 
para incluir as especificidades 
dos trabalhadores vulneráveis, 
podem permitir um registro 
rápido, acessível e desburocra-
tizado. Tecnologias de registro 
e monitoramento digital têm se 
mostrado eficazes no alcance da 
população (BRASIL, 2018, p. 13).

A modernização de aplica-
tivos e sistemas pode tornar o 
processo mais acessível e inclu-
sivo, como através da geração 
de Guias da Previdência Social 
através do Meu INSS, e não do 
Sistema de Acréscimos Legais, 
no qual poderia haver um for-
mulário que facilitasse o preen-
chimento dos dados da GPS.

Além disso, o aplicativo pode-
ria conter alertas para lembrar 
os usuários das datas de paga-
mento e cartilhas ou tutoriais 
com linguagem simplif icada 
para que todos pudessem com-
preender suas obrigações e 
possibilidades.

Vale destacar que essa medi-
da isolada não é totalmente efi-
caz para atingir a integralidade 
do público alvo. Para que a me-
dida seja efetiva, outras medidas 
devem ser tomadas no sentido 
de viabilizar o letramento di-
gital da população (ARAÚJO; 
GLOTZ, 2014), que é uma forma 
de promover a democracia. Isso 
porque, quando se insere mais 
serviços públicos e medidas de 
facilitação no meio digital, que 
não é dominado por toda a po-
pulação, se restringe o acesso 
dessas pessoas – e esse não é 
objetivo.

Dessa forma, podem ser di-
vulgadas cartilhas e promovidos 
eventos sobre o uso das tecno-
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logias de forma gratuita para a 
população, com especial foco 
nos aplicativos utilitários ou do 
governo. A divulgação desses 
projetos pode e deve contar 
com o apoio dos Municípios, que 
podem divulgá-los em UBSs, 
centros de lazer, nas Prefeituras 
e demais espaços públicos.

2.2.5 Compreensão das rea-
lidades locais e mapeamento 
digital

As soluções para a inclusão 
previdenciária dos trabalhado-
res informais precisam reconhe-
cer e respeitar as diversidades 
regionais e culturais do Brasil. 
O trabalho informal varia signi-
ficativamente em seu formato, 
dependendo das especificida-
des econômicas e culturais de 
cada região. Nesse sentido, é 
essencial que políticas previ-
denciárias sejam adaptáveis, 
incorporando pesquisas que 
estudem as peculiaridades do 
trabalho informal em diferentes 
regiões do país, podendo contar 
com o apoio estadual e munici-
pal na ampliação dos serviços.

Por exemplo, em regiões em 
que for verificado, por meio de 
pesquisas oficiais, que a popu-
lação tem menor número de 
smartphones por habitante, 
podem ser implantados postos 
de atendimento especializados 
em registros e que podem se 
situar na própria Agência da 
Previdência Social da região ou 
nas Prefeituras Municipais, con-
tando com a presença de um 
servidor do Instituto Nacional 
do Seguro Social.

Ressalta-se a importância de 
se observar as realidades locais 
e adaptar políticas públicas 
às especif icidades culturais e 
econômicas dos trabalhadores 

informais. Essa abordagem favo-
rece a criação de medidas que 
dialoguem diretamente com 
a realidade de cada grupo, au-
mentando as chances de suces-
so das políticas previdenciárias.

Aliando as estatísticas de ma-
peamento e informatização, é 
possível verificar quais recursos 
devem ser destinados a quais 
regiões com maior precisão, de 
modo a atender às realidades 
locais. A exemplo disso, pelo 
Gráfico 1 é possível verificar em 
quais estados do país há maior 
taxa de trabalhadores informais, 
denotando quais deles carecem 
de maior número de políticas 
para a inclusão desses traba-
lhadores.

O uso de tecnologias avan-
çadas para a coleta e análise de 
dados pode ajudar o governo a 
desenvolver programas de se-
guridade social mais inclusivos 
e precisos, baseados em dados 
concretos através de mapea-
mento digital das informações 
coletadas em bancos de dados.

2.2.6 Fiscalização 
Embora trabalhosa em al-

guns cenários, a fiscalização é 
medida recomendada há muito 
tempo como forma de incentivo 
à formalização e à criação de 
uma cultura de se prezar pela 
regularidade das relações (AL-
MEIDA, CARNEIRO, 2012).

Para aprimorar os métodos 
de f iscalização, poderiam ser 
adotadas medidas que contem 
com tecnologias e auxílio esta-
dual e municipal para apurar 
possíveis operações informais. 
Essa medida não se trata de 
uma criminalização do traba-
lho informal, no que tange aos 
trabalhadores por conta própria 
e aos assalariados, mas manter 

esse mapeamento próximo 
pode signif icar, além do ar-
mazenamento de dados para 
aplicação em políticas públicas 
futuras, conforme sugerido aci-
ma, mas também um diálogo 
facilitador para o entendimento 
das causas da informalidade – o 
que também traz perspectivas 
para sua solução.

Assim, quando identificado 
trabalho informal irregular de 
autônomos e assalariados, ao in-
vés da aplicação de severas mul-
tas, pode ser proposto um plano 
de contribuição que abranja os 
períodos em que o trabalhador 
não contribuiu corrigidos mo-
netariamente e incentivem as 
contribuições futuras.

No que diz respeito às empre-
sas que promovem o trabalho 
irregular – como em platafor-
mas e “fazendas de cliques” 
– a fiscalização deve ser mais 
severa, aliando, nesses casos, a 
colaboração do Ministério Públi-
co do Trabalho para averiguar a 
situação do vínculo entre as pla-
taformas e seus “colaboradores”, 
além de acompanhamento das 
decisões da Justiça do Trabalho 
e do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema.

2.2.7 Previsão de riscos e po-
líticas de amortecimento social

Por fim, a implementação de 
algoritmos preditivos para pre-
ver períodos de vulnerabilidade, 
como crises econômicas ou 
desastres naturais, pode auxiliar 
na criação de políticas de amor-
tecimento social. Essas políticas 
visam proteger trabalhadores 
informais em momentos de 
fragilidade, ajustando tempo-
rariamente as contribuições ou 
criando benef ícios emergen-
ciais.
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A título de exemplif icação, 
pode-se pensar nas tragédias 
do Rio Grande do Sul no ano de 
2024, fortemente atingido pelas 
chuvas e o alagamento de gran-
de parte do estado (RIO GRANDE 
DO SUL, 2024). Nesse momento, 
além da situação emergencial 
criada, na qual diversas pesso-
as adoeceram ou faleceram, 
perderam bens materiais e se 
mantiveram impossibilitadas de 
trabalhar por longos períodos, há 
de se entender que as mazelas 
e consequências da tragédia 
ainda irão promover malefícios à 
população e à toda economia do 
estado por muito tempo.

Dessa forma, a capacidade de 
prever os riscos supervenientes é 
um aliado das políticas públicas 
para a promoção de medidas 
adequadas, garantindo formas 
de que os f iliados ao Regime 
Geral de Previdência Social não 
padeçam na informalidade e 
garantam sua qualidade de se-
gurado, bem como sua carência 
e tempo de contribuição, diante 
da tragédia de força maior. 

Estimando-se as consequên-
cias no exemplo dado, é possível 
calcular as medidas cabíveis de 
forma mais eficiente. Novamen-
te, cumpre ressaltar a teoria de 
Ulrich Beck de que a sociedade 
é formada por riscos sociais (2011, 
p. 26) e cabe à Previdência Social 
traçar medidas para minimi-
zá-los de modo a promover a 
subsistência da população na 

medida das contribuições ao 
sistema de repartição.

Nesse sentido, a capacidade 
de prever riscos e antecipar a 
vulnerabilidade social permite 
que o sistema previdenciário 
se torne mais resiliente, aten-
dendo de maneira proativa as 
necessidades dos trabalhadores 
informais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em face aos dados coletados, 

aliado à legislação, à doutrina ju-
rídica, pesquisas especializadas 
e a artigos científicos da área da 
economia, da antropologia e da 
geografia, verifica-se que a solu-
ção para incluir os trabalhadores 
informais no Regime Geral de 
Previdência Social brasileiro não 
é imediato e nem único.

Para uma inclusão eficaz, é 
necessária a tomada de medi-
das multifatoriais que conside-
rem os diversos motivos que 
levam os trabalhadores à infor-
malidade, aliando estratégias de 
contribuição flexível, subsídios 
e alíquotas diferenciadas ao 
mapeamento das condições de 
trabalho e de vida, buscando im-
plantar a conscientização con-
tributiva e o letramento digital 
à população que ainda carece 
dessas informações.

Atualmente, há milhões de 
trabalhadores com o risco de 
padecer em estado de mise-
rabilidade ou estendê-lo à sua 
família.

Nesse sentido, considerando 
os fundamentos da República 
Federativa do Brasil de cidada-
nia, dignidade da pessoa hu-
mana e dos valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa, a 
proteção social da vasta cama-
da de trabalhadores que não 
conseguem acessá-la é urgente.

Para isso, uma vez compre-
endidos os motivos que levam o 
trabalhador brasileiro à informa-
lidade e considerando que esses 
motivos são, principalmente, fi-
nanceiros, o foco estratégico do 
Estado deve abordar a questão 
por essa ótica, de modo a me-
lhorar a situação econômica do 
trabalhador brasileiro e fornecer 
incentivos e auxílios que possi-
bilitem sua primeira inserção no 
sistema previdenciário, além da 
facilitação do acesso às informa-
ções pertinentes e à conscienti-
zação do planejamento futuro.

Apenas um conjunto de me-
didas diferentes será capaz de 
englobar todos os trabalhadores 
que precisam ser instigados a 
contribuir. Isso é feito desde as 
medidas mais diretas mencio-
nadas, promovendo ajuda de 
custos para que os trabalhado-
res contribuam conforme sua 
realidade, mas também com 
a criação do entendimento de 
que não se trata de só mais um 
gasto mensal, mas de um inves-
timento em segurança atual e 
futura contra aquilo que o traba-
lhador não tem poder de evitar.
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